
Setembro2021

REGULATORY 
UPDATE

1

A AEM publica o REGULATORY UPDATE com o objectivo de facilitar o mapeamento e acompanhamento 
da actividade legislativa e regulatória com maior impacto para as empresas cotadas associadas. 

O REGULATORY UPDATE contém informação sobre as iniciativas legislativas e regulatórias portuguesas 
e europeias consideradas mais relevantes, incluindo as ligações para os documentos em causa, e 
abrange o MÊS imediatamente anterior ao da respectiva publicação. 

IMPACTO da COVID-19 na ECONOMIA PORTUGUESA

in BANCO DE PORTUGAL - A economia portuguesa em 10 imagens: retrato do 1.º semestre do ano 
[com mais informação] - DOC

https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1399


LEIS, DECRETOS-LEI, PORTARIAS E RESOLUÇÕES
Lei n.º 67/2021, de 25 de Agosto 
Alteração à Lei-Quadro das Fundações - DOC

Lei n.º 56/2021, de 16 de Agosto 
Introduz mecanismos de controlo da distribuição eletrónica dos processos da jurisdição administrativa e fiscal, 
alterando o Código de Processo nos Tribunais Administrativos e o Código de Procedimento e de Processo 
Tributário - DOC

Lei n.º 55/2021, de 13 de Agosto 
Introduz mecanismos de controlo da distribuição eletrónica dos processos judiciais, alterando o Código de 
Processo Civil - DOC

Lei n.º 54/2021, de 13 de Agosto 
Transpõe a Diretiva (UE) 2019/1153 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, que 
estabelece normas destinadas a facilitar a utilização de informações financeiras e de outro tipo para efeitos de 
prevenção, deteção, investigação ou repressão de determinadas infrações penais, e altera o Regime Geral das 
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras - DOC

Lei n.º 15/2021, de 30 de Julho 
Prorroga as moratórias bancárias, alterando o Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de março - DOC

Decreto-Lei n.º 76/2021, de 27 de Agosto 
Transpõe a Diretiva (UE) 2019/633, relativa a práticas comerciais desleais nas relações entre empresas na 
cadeia de abastecimento agrícola e alimentar - DOC

Decreto-Lei n.º 73/2021, de 18 de Agosto 
Altera o regime da revisão de preços das empreitadas de obras públicas e de obras particulares e de aquisição 
de bens e serviços - DOC

Decreto-Lei n.º 72/2021, de 16 de Agosto 
Procede à revisão do regime jurídico das sociedades de investimento mobiliário para fomento da economia - 
DOC

Decreto-Lei n.º 71-A/2021, de 13 de Agosto 
Prorroga o apoio extraordinário à retoma progressiva da atividade - DOC

Decreto-Lei n.º 71/2021, de 11 de Agosto 
Assegura a execução do Regulamento (UE) 2017/2394, relativo à cooperação entre as autoridades nacionais 
responsáveis pela aplicação da legislação de proteção dos consumidores - DOC

Decreto-Lei n.º 70-B/2021, de 6 de Agosto 
Estabelece medidas de proteção para os clientes bancários abrangidos pelas medidas excecionais e 
temporárias de proteção de créditos e altera o regime relativo à prevenção e regularização das situações de 
incumprimento de contratos de crédito - DOC

Decreto-Lei n.º 70-A/2021, de 6 de Agosto 
Estabelece as regras de garantia de fornecimento de serviços essenciais - DOC

LEGISLAÇÃO NACIONAL
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/170175410/details/maximized?serie=I&day=2021-08-25&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169602018/details/maximized?serie=I&day=2021-08-16&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169529624/details/maximized?serie=I&day=2021-08-13&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169529623/details/maximized?serie=I&day=2021-08-13&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168697985/details/maximized?serie=I&day=2021-07-30&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169780051/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169780051/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169602021/details/maximized?serie=I&day=2021-08-16&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169529634/details/maximized?serie=I&day=2021-08-13&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169418564/details/maximized?serie=I&day=2021-08-11&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169269296/details/maximized?serie=I&day=2021-08-06&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169269295/details/maximized?serie=I&day=2021-08-06&date=2021-08-01


Julho 2018

Decreto-Lei n.º 65/2021, de 30 de Julho 
Regulamenta o Regime Jurídico da Segurança do Ciberespaço e define as obrigações em matéria de 
certificação da cibersegurança em execução do Regulamento (UE) 2019/881 do Parlamento Europeu, de 17 de 
abril de 2019 - DOC

Decreto-Lei n.º 64/2021, de 28 de Julho 
Aprova a criação da Linha de Apoio à Tesouraria para Micro e Pequenas Empresas - DOC

Decreto-Lei n.º 63/2021, de 28 de Julho 
Procede à criação do Fundo de Capitalização de Empresas - DOC

Decreto-Lei n.º 60-A/2021, de 15 de Julho 
Admite a disponibilização de testes rápidos de antigénio na modalidade de autoteste em supermercados e 
hipermercados - DOC

Decreto-Lei n.º 59/2021, de 14 de Julho 
Estabelece o regime aplicável à disponibilização e divulgação de linhas telefónicas para contacto do 
consumidor - DOC

Decreto-Lei n.º 56-C/2021, de 9 de Julho 
Altera o regime contraordenacional no âmbito da situação de calamidade, contingência e alerta - DOC

Decreto-Lei n.º 56-B/2021, de 7 de Julho 
Altera o regime excecional para as situações de mora no pagamento da renda e estabelece a garantia de 
fornecimento de serviços essenciais, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 - DOC

Decreto-Lei n.º 56-A/2021, de 6 de Julho
Prorroga medidas extraordinárias de apoio aos trabalhadores e às empresas, no âmbito da pandemia da 
doença COVID-19 - DOC

Decreto-Lei n.º 56/2021, de 30 de Junho 
Transpõe a Diretiva (UE) 2019/2177, relativa à atividade seguradora e resseguradora, e a Diretiva (UE) 
2020/1504, relativa aos prestadores de serviços de financiamento colaborativo - DOC

Decreto n.º 18-A/2021, de 7 de Julho
Fixa a data de 26 de setembro de 2021 para as eleições gerais para os órgãos das autarquias locais - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto
Declara a situação de contingência no âmbito da pandemia da doença COVID-19 - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 101-A/2021, de 30 de Julho
Altera as medidas aplicáveis em situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 96-A/2021, de 22 de Julho
Altera as medidas aplicáveis a determinados municípios no âmbito da situação de calamidade - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 92-A/2021, de 15 de Julho
Altera as medidas aplicáveis a determinados municípios no âmbito da situação de calamidade - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 91-A/2021, de 9 de Julho
Altera as medidas aplicáveis a determinados municípios no âmbito da situação de calamidade - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 86-A/2021, de 1 de Julho
Altera as medidas aplicáveis a determinados municípios no âmbito da situação de calamidade - DOC
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168697988/details/maximized?serie=I&day=2021-07-30&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168475293/details/maximized?serie=I&day=2021-07-28&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168475292/details/maximized?serie=I&day=2021-07-28&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/167491775/details/maximized?serie=I&day=2021-07-15&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/167281002/details/maximized?serie=I&day=2021-07-14&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/166981177/details/maximized?serie=I&day=2021-07-09&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/166660387/details/maximized?serie=I&day=2021-07-07&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/166579339/details/maximized?serie=I&day=2021-07-06&date=2021-07-01
https://dre.pt/application/conteudo/166099792
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/166660388/details/normal?q=Decreto+n.o+18-A/2021
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169994191/details/maximized?serie=I&day=2021-08-20&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168788654/details/maximized?serie=I&day=2021-07-30&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168184705/details/maximized?serie=I&day=2021-07-22&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/167491776/details/maximized?serie=I&day=2021-07-15&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/166981178/details/maximized?serie=I&day=2021-07-09&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/166302778/details/maximized?serie=I&day=2021-07-01&date=2021-07-01
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Resolução da Assembleia da República n.º 248/2021, de 17 de Agosto
Recomenda ao Governo a criação de uma rede de contacto e apoio a microempresários e a empresários em 
nome individual para acesso às medidas de resposta à pandemia causada pela doença COVID-19 - DOC

Resolução da Assembleia da República n.º 246/2021, de 17 de Agosto
Apreciação da aplicação do estado de emergência que vigorou entre 9 de novembro de 2020 e 30 de abril de 
2021, declarado pelo Decreto do Presidente da República n.º 51-U/2020, de 6 de novembro, e sucessivamente 
renovado até 30 de abril de 2021 - DOC

Resolução da Assembleia da República n.º 239/2021, de 11 de Agosto
Recomenda ao Governo a aceleração da vacinação contra a COVID-19 - DOC

Resolução da Assembleia da República n.º 218/2021, de 29 de Julho
Apreciação do relatório sobre «Portugal na União Europeia 2020» - DOC

Resolução da Assembleia da República n.º 211/2021, de 27 de Julho
Recomenda ao Governo que procure internacionalmente soluções para eliminar os paraísos fiscais - DOC

Declaração de Retificação n.º 28-A/2021, de 27 de Agosto
Retifica a Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de agosto, que declara a situação de 
contingência no âmbito da pandemia da doença COVID-19 - DOC

Declaração de Retificação n.º 24-A/2021, de 16 de Julho
Retifica a Resolução do Conselho de Ministros n.º 92-A/2021, de 15 de julho, que altera as medidas aplicáveis em 
situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 - DOC

Portaria n.º 169/2021, de 5 de Agosto
Determina os coeficientes de revalorização das remunerações anuais para cálculo de pensões - DOC

Portaria n.º 168-B/2021, de 2 de Agosto
Alteração ao Regulamento do Programa APOIAR - DOC

Portaria n.º 166/2021, de 30 de Julho
Apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade em empresas em situação de crise empresarial - DOC

Portaria n.º 158/2021, de 22 de Julho
Altera a declaração do pedido de autorização prévia no procedimento de regularização previsto nos artigos 78.º-B 
e 78.º-C do Código do IVA, bem como as respetivas instruções de preenchimento, prevendo o registo, por 
contabilistas certificados, do facto determinante de uma situação de justo impedimento de curta duração - DOC

Portaria n.º 157/2021, de 22 de Julho
Altera a declaração recapitulativa a que se referem a alínea i) do n.º 1 do artigo 29.º do Código do IVA e a alínea c) 
do n.º 1 do artigo 30.º do Regime do IVA nas Transações Intracomunitárias, bem como as respetivas instruções de 
preenchimento, prevendo o registo, por contabilistas certificados, do facto determinante de uma situação de justo 
impedimento de curta duração - DOC

Despacho n.º 8275/2021, de 20 de Agosto
Prorroga o prazo previsto nos Despachos n. de 30 de junho - DOC

Despacho n.º 7746-C/2021, de 6 de Agosto
Prorroga a permissão do embarque, desembarque e licenças para terra de passageiros e tripulações dos navios 
de cruzeiro em portos localizados em território nacional continental, com exceção de passageiros cuja origem ou 
destino sejam países para os quais só se admite a realização de viagens essenciais - DOC

Despacho n.º 7577-A/2021, de 30 de Julho
Define os indicadores relativos à avaliação de risco e monitorização da pandemia de COVID-19 em função dos 
quais podem ser aplicáveis as medidas previstas nos artigos 35.º e 36.º da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 101-A/2021, de 30 de julho  - DOC

4

Setembro2021

https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169832471/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169709473/details/maximized?serie=I&day=2021-08-17&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169418558/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168561722/details/maximized?serie=I&day=2021-07-29&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168398496/details/maximized?serie=I&day=2021-07-27&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/170419494/details/maximized?serie=I&day=2021-08-27&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/167651695/details/maximized?serie=I&day=2021-07-16&date=2021-07-01
https://dre.pt/application/conteudo/169132316
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168903112/details/maximized?serie=I&day=2021-08-02&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168697994/details/maximized?serie=I&day=2021-07-30&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168043798/details/maximized?serie=I&day=2021-07-22&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168043797/details/maximized?serie=I&day=2021-07-22&date=2021-07-01
https://dre.pt/application/conteudo/169945364
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169269287/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&day=2021-08-06&date=2021-08-01&dreId=169269284
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/168788658/details/normal?sort=whenSearchable&sortOrder=DESC&q=7577-A


Despacho n.º 7374-F/2021, de 23 de Julho
Prorroga a permissão do embarque, desembarque e licenças para terra de passageiros e tripulações dos navios 
de cruzeiro em portos localizados em território nacional continental, com exceção de passageiros cuja origem ou 
destino sejam países para os quais só se admite a realização de viagens essenciais - DOC

Despacho n.º 6794-B/2021, de 9 de Julho
Prorroga a permissão do embarque, desembarque e licenças para terra de passageiros e tripulações dos navios 
de cruzeiro em portos localizados em território nacional continental, com exceção de passageiros cuja origem ou 
destino sejam países para os quais só se admite a realização de viagens essenciais - DOC

Despacho n.º 6564/2021, de 6 de Julho
Pagamentos por conta 2021 - DOC

Aviso n.º 13486/2021, de 16 de Julho
Taxas supletivas de juros moratórios em vigor no 2.º semestre de 2021 - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 2/2021, de 5 de Agosto
A venda, em sede de processo de insolvência, de imóvel hipotecado, com arrendamento celebrado 
subsequentemente à hipoteca, não faz caducar os direitos do locatário de harmonia com o preceituado no artigo 
109.º, n.º 3, do CIRE, conjugado com o artigo 1057,º do Código Civil, sendo inaplicável o disposto no n.º 2 do 
artigo 824.º do Código Civil - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 418/2021, de 23 de Julho
Declara, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da norma constante do n.º 4 do artigo 248.º do Código 
da Insolvência e da Recuperação de Empresas, na parte em que impede a obtenção do apoio judiciário, na 
modalidade de dispensa do pagamento da taxa de justiça e demais encargos com o processo, aos devedores que 
tendo obtido a exoneração do passivo restante e cuja massa insolvente e o rendimento disponível foram 
insuficientes para o pagamento integral das custas e encargos do processo de exoneração, sem consideração 
pela sua concreta situação económica - DOC

Acórdão (extrato) n.º 378/2021, de 22 de Julho
Não julga inconstitucional a norma constante do n.º 1 do artigo 228.º do Regime Geral das Instituições de Crédito 
e Sociedades Financeiras, no sentido de que é de 15 dias úteis, a contar do conhecimento do arguido, sem 
possibilidade de prorrogação, o prazo para a interposição do recurso da decisão administrativa que tenha aplicado 
uma sanção - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 318/2021, de 1 de Julho
Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma contida no artigo 112.º, n.º 1, alínea b), 
subalínea iii), do Código do Trabalho, na redação introduzida pela Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, na parte que 
se refere aos trabalhadores que «estejam à procura do primeiro emprego», quando aplicável a trabalhadores que 
anteriormente tenham sido contratados, com termo, por um período igual ou superior a 90 dias, por outro(s) 
empregador(es); não declara a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 112.º, n.º 1, alínea b), subalínea 
iii), do Código do Trabalho, na redação do diploma referido na antecedente alínea, na parte remanescente; não 
declara a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 142.º, n.os 1 e 2, do Código do Trabalho, na redação 
introduzida pela Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, e não declara a inconstitucionalidade da norma contida no 
artigo 502.º, n.º 1, alínea b), subalínea ii), do Código do Trabalho, na redação introduzida pela Lei n.º 93/2019, de 
4 de setembro - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 272/2021, de 1 de Julho
Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da interpretação conjugada das normas contidas no 
artigo 334.º do Código do Trabalho e no artigo 481.º, n.º 2, proémio, do Código das Sociedades Comerciais, na 
parte em que impede a responsabilidade solidária da sociedade com sede fora de território nacional, em relação 
de participações recíprocas, de domínio ou de grupo com uma sociedade portuguesa, pelos créditos emergentes 
da relação de trabalho subordinado estabelecida com esta, ou da sua rutura - DOC
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168296698/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&day=2021-07-23&date=2021-07-01&dreId=168296694
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/166981195/details/maximized?serie=II&dreId=166981192
https://dre.pt/application/conteudo/166484087
https://dre.pt/application/conteudo/167491792
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/169132317/details/maximized?serie=I&day=2021-08-05&date=2021-08-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168184699/details/maximized?serie=I&day=2021-07-23&date=2021-07-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/168043510/details/maximized?serie=II&parte_filter=32&day=2021-07-22&date=2021-07-01&dreId=167907169
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/166153636/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/166512675/details/maximized?serie=I&day=2021-07-06&date=2021-07-01


Resolução do Tribunal de Contas n.º 5/2021-PG, de 28 de Junho
Aprova as instruções que estabelecem a disciplina aplicável à submissão ao Tribunal de Contas, por via 
eletrónica, dos contratos referidos no n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, a qual aprova, entre 
outros dispositivos, medidas especiais de contratação pública - DOC

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA - NOVAS INICIATIVAS
PROPOSTAS DE LEI
Proposta de Lei 103/XIV, 28 de Junho
Altera a Lei da Organização do Sistema Judiciário e o regime aplicável à organização e funcionamento dos 
tribunais judiciais - DOC

PROJETOS DE LEI
Projeto de Lei 525/XIV (PCP), 30 de Julho
Combate a precariedade laboral e reforça os direitos dos trabalhadores (16.ª alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, que aprova o Código do Trabalho) - DOC

GOVERNO DE PORTUGAL
PORTUGAL2020 - A aplicação dos fundos europeus em Portugal - Julho de 2021 - DOC

PORTUGAL2020 - Boletim Informativo dos Fundos da União Europeia #35 - DOC

Intervenção do Secretário de Estado das Finanças sobre as alterações ao Código dos Valores Mobiliários - 
DOC

Governo apresenta programas de recuperação económica e capitalização empresarial - DOC

Criado fundo de 1300 milhões para recapitalizar empresas mais afetadas pela pandemia - DOC

Comunicado do Conselho de Ministros, de 2 de Setembro - DOC
ponto 4. Foi aprovado o decreto-lei que procede à transposição da Diretiva (UE) 2019/904, relativa à redução do 
impacto de determinados produtos de plástico no ambiente, passando a proibir a colocação no mercado de vários 
produtos de plástico de uso único. 
ponto 5. Foi aprovado o decreto-lei que regula os direitos do consumidor na compra e venda de bens, conteúdos e 
serviços digitais, transpondo para o direito interno as Diretivas 2019/771 e 2019/770.

Comunicado do Conselho de Ministros, de 26 de Agosto - DOC
ponto 6. Foi aprovado, em leitura final, o decreto-lei que estabelece e regulamenta a contribuição especial para a 
conservação dos recursos florestais, com o objetivo de promover a coesão territorial e a sustentabilidade dos 
recursos florestais.

Comunicado do Conselho de Ministros, de 22 de Julho - DOC
ponto 2. Foi aprovada a proposta de lei que cria a possibilidade de fixação de margens máximas de 
comercialização para os combustíveis simples.
ponto 5. Foi aprovado, em leitura final, o decreto-lei que estabelece o regime jurídico aplicável à realização, 
através de videoconferência, de atos autênticos, termos de autenticação de documentos particulares e 
reconhecimentos. Este diploma visa dar resposta à crescente procura de serviços online, face às restrições 
impostas à prática de atos presenciais devido à pandemia da doença Covid-19.
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https://dre.pt/application/conteudo/165950853
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396c4e5445774d6a426b5a5330305a6a51304c5451335a474574596a646d596930325a54466a5a546c6a4e324d324d5467755a47396a&fich=e51020de-4f44-47da-b7fb-6e1ce9c7c618.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45291
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/reporte-mensal-fundoseuropeus_312.pdf
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=criado-fundo-de-1300-milhoes-para-recapitalizar-empresas-mais-afetadas-pela-pandemia
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/intervencao?i=intervencao-do-secretario-de-estado-das-financas-sobre-as-alteracoes-ao-codigo-dos-valores-mobiliarios
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=governo-apresenta-programas-de-recuperacao-economica-e-capitalizacao-empresarial
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=criado-fundo-de-1300-milhoes-para-recapitalizar-empresas-mais-afetadas-pela-pandemia
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=439
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=438
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=434


Comunicado do Conselho de Ministros, de 15 de Julho - DOC
ponto 3. Foi aprovado o decreto-lei que estabelece as regras aplicáveis à proibição de suspensão de fornecimento 
de serviços essenciais por forma a garantir a continuidade dos procedimentos consagrados no Orçamento do 
Estado para o primeiro semestre de 2021. Este diploma replica as disposições que vigoraram no 1.º semestre, 
agora aplicáveis até 31 de dezembro de 2021.

CMVM - COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS
RELATÓRIOS, CIRCULARES, FAQS E COMUNICADOS
Relatório sobre os Mercados de Valores Mobiliários – 2020 - DOC

CMVM adota orientações sobre supervisão dos limites de alavancagem nos fundos alternativos - DOC

CMVM adota orientações da ESMA sobre colégios das contrapartes centrais - DOC

CMVM adota Orientações da ESMA sobre cenários dos testes de esforço nos termos do Regulamento dos 
Fundos do Mercado Monetário - DOC

Orientações da ESMA sobre acordos escritos entre membros dos colégios das contrapartes centrais 
(CCP) - DOC

Orientações finais da ESMA sobre as obrigações DMIF II/MiFIR em matéria de dados de mercado - DOC

Orientações da ESMA relativas às comunicações promocionais ao abrigo do regulamento relativo à 
distribuição transfronteiriça de fundos - DOC

MIBEL divulga resultados de consulta sobre mercado a prazo - DOC

Relatório sobre os Mercados de Valores Mobiliários – 2020 - DOC

Registo da oferta pública de aquisição obrigatória da Pluris sobre as ações da Media Capital - DOC

Deliberação da CMVM sobre Perda da Qualidade de Sociedade Aberta da Sonae Indústria, SGPS, S.A. - DOC

CMVM determina divulgação imediata de anúncio preliminar de lançamento de OPA Obrigatória sobre a 
Boavista SAD e abertura de procedimentos de participação qualificada não transparente - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA    
Relatório Estatístico sobre Reclamações dos Investidores - 1º Trimestre de 2021 - DOC

Indicadores trimestrais de contraordenações - 2º Trimestre de 2021 - DOC

Indicadores mensais dos fundos de investimento imobiliário - Julho - DOC

Indicadores mensais dos fundos de investimento imobiliário - Junho - DOC

Indicadores mensais dos fundos de investimento mobiliário - Julho - DOC

Indicadores mensais dos fundos de investimento mobiliário - Junho - DOC

Indicadores mensais do mercado de capitais português - Julho - DOC

Indicadores mensais do mercado de capitais português - Junho - DOC
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https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=433
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20210716g.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20210820f.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20210823j.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20210816t.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Cooperacao/esma/DocumentosESMACESR/Documents/esma70-151-3431_guidelines_on_written_agreements_between_members_of_ccp_colleges_pt_0.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Cooperacao/esma/DocumentosESMACESR/Documents/esma70-156-4263_guidelines_mifid_ii_mifir_obligations_on_market_data_pt.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Cooperacao/esma/DocumentosESMACESR/Documents/esma34-45-1272_guidelines_on_marketing_communications_pt.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Cooperacao/conselhoreguladoresMibel/comunicados/Documents/Evaluaci%C3%B3n%20de%20las%20respuestas%20Consulta%20Publica%20MIBEL_PT_DEF.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20210716g.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20210720.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20210722b.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/comunicados_mercado/Pages/20210830e.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20210730r.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/ContraOrdenacoes/Pages/2t_2021.aspx?shpage=ContraOrdenacoes
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoImobiliario/Pages/Julho2021.aspx?shpage=FundosDeInvestimentoImobiliario
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoImobiliario/Pages/Junho2021.aspx?shpage=FundosDeInvestimentoImobiliario
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoMobiliario/Pages/Julho2021.aspx?shpage=FundosDeInvestimentoMobiliario
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoMobiliario/Pages/Junho2021.aspx?shpage=FundosDeInvestimentoMobiliario
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/IndicadoresMensaisDoMercadoDeCapitaisPortugues/Pages/julho2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/IndicadoresMensaisDoMercadoDeCapitaisPortugues/Pages/junho2021.aspx?v=


BANCO DE PORTUGAL
CONSULTAS PÚBLICAS
Consulta Pública do Banco de Portugal n.º 5/2021 - Condições de adesão e utilização do serviço SIRES – 
Sistema de Informação Relevante de Entidades Supervisionadas - DOC   [a decorrer até 7 de outubro de 2021]

Consulta Pública do Banco de Portugal n.º 4/2021 - Elementos e informações a comunicar ao Banco de 
Portugal no âmbito de aquisição, aumento ou diminuição de participações qualificadas - DOC   

Consulta Pública do Banco de Portugal n.º 3/2021 - Projeto de instrução para o reporte às estatísticas 
monetárias e financeiras - DOC   

REGULAMENTAÇÃO
Instrução (Histórico) n.º 11/2021 - Altera a Instrução do Banco de Portugal n.º 1/2017 e revoga as Instruções n.º 
28/2014, n.º 5/2018 e n.º 20/2019, relativas às divulgações previstas na Parte VIII do Regulamento n.º 575/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26-06 - DOC   

Carta Circular n.º CC/2021/00000036 - Determina que as instituições de crédito menos significativas podem 
beneficiar da determinação da existência de circunstâncias excecionais para efeitos da exclusão de posições em 
risco sobre bancos centrais do cálculo da medida de exposição do rácio de alavancagem - DOC

RELATÓRIOS E BOLETINS
Plano Estratégico do Banco de Portugal 21-25 - DOC

Relatório de Sustentabilidade 2019-20 - DOC

Relatório de Acompanhamento dos Mercados Bancários de Retalho – 2020 - DOC

Relatório da atividade estatística para 2020 - DOC

Inquérito aos Bancos sobre o Mercado de Crédito - Julho 2021 - DOC

Estudos da Central de Balanços n.º 47 - Análise das empresas da região do Algarve - DOC

Boletim Oficial n.º 8/2021 - Agosto - DOC    

Boletim Oficial n.º 7/2021 - Julho - DOC    

Boletim Oficial n.º 7/2021: 1º Suplemento - Julho - DOC   

Boletim Oficial n.º 7/2021: 2º Suplemento - Julho - DOC   

Boletim Oficial n.º 7/2021: 3º Suplemento - Julho - DOC   

Cadernos Jurídicos - 3|2021 - DOC      

Spillovers - July 2021 - DOC      

Indicadores Coincidentes - Julho - DOC       

Indicador diário de atividade económica - 26 de agosto de 2021 - DOC      

Revista de Estudos Económicos n.º 3, Volume VI - DOC    
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https://www.bportugal.pt/comunicado/consulta-publica-no-52021-condicoes-de-adesao-e-utilizacao-do-servico-sires-sistema-de
https://www.bportugal.pt/comunicado/consulta-publica-do-banco-de-portugal-no-42021-elementos-e-informacoes-comunicar-ao-banco-0
https://www.bportugal.pt/comunicado/consulta-publica-do-banco-de-portugal-no-32021-projeto-de-instrucao-para-o-reporte
https://www.bportugal.pt/instrucao/112021
https://www.bportugal.pt/cartacircular/cc202100000036
https://www.bportugal.pt/page/plano-estrategico
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/relatorio_de_sustentabilidade_2019-2020.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/relatorio_de_acompanhamento_dos_mercados_bancarios_de_retalho_2020.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/relatorio_da_atividade_estatistica_bp_2020.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/results_jul2021_pt.pdf
https://www.bportugal.pt/publications/banco-de-portugal/all/124
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_8_2021.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_7_2021.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_7_2021_s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_7_2021_2s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_7_2021_3s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/cadernos_juridicos_3_2021.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/spillovers_jul2021.pdf
https://www.bportugal.pt/publications/banco-de-portugal/all/116
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/dei_p.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/reev7n3_p.pdf


19.º Edição – Newsletter SEPA - DOC      

14.º Edição – Newsletter TARGET-PT - DOC      

INTERVENÇÕES E COMUNICADOS
Impacto da COVID-19 na economia portuguesa em 2020 - DOC

Perspetivas sobre a revisão da estratégia de política monetária do BCE - DOC

Descubra o que muda na forma como o BCE toma as decisões de política monetária - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA   
Síntese da atividade sancionatória do Banco de Portugal: 2.º trimestre de 2021 - DOC

Empresas da central de balanços: 1.º trimestre de 2021 - DOC    

Contas nacionais financeiras: 1.º trimestre de 2021 - DOC

Estatísticas bancárias Internacionais em base consolidada: 1.º trimestre de 2021 - DOC         

Taxas de juro de novas operações de empréstimos e depósitos: Junho - DOC            

Taxas de juro de novas operações de empréstimos e depósitos: Maio - DOC            

Taxas de juro e montantes de novos empréstimos e depósitos: Julho - DOC            

Financiamento das administrações públicas: Junho - DOC       

Financiamento das administrações públicas: Maio - DOC       

Endividamento do setor não financeiro: Junho - DOC     

Endividamento do setor não financeiro: Maio - DOC     

Empréstimos e depósitos bancários: Julho - DOC                      

Empréstimos e depósitos bancários: Junho - DOC                      

Balança de Pagamentos: Junho - DOC                    

Balança de Pagamentos: Maio - DOC                    

Emissões de títulos: Junho - DOC        

Emissões de títulos: Maio - DOC        

Dívida pública: Julho - DOC       

Dívida pública: Junho - DOC       

Dívida pública: Maio - DOC       

CNSF - CONSELHO NACIONAL DE SUPERVISORES FINANCEIROS
Reunião do Conselho Nacional de Supervisores Financeiros de 5 de julho de 2021 - DOC
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https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/14-newsletter_target2-pt_2021_0.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/newsletter_sepa-ago2021pt.pdf
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/633/
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/ppm_ecb_pt.pdf
https://www.bportugal.pt/page/descubra-o-que-muda-na-forma-como-o-bce-toma-decisoes-de-politica-monetaria
https://www.bportugal.pt/comunicado/sintese-da-atividade-sancionatoria-do-banco-de-portugal-no-2o-trimestre-de-2021
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1400/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1397/
https://www.bportugal.pt/comunicados/media/banco-de-portugal
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1407/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1395/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1429/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1416/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1404/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1415/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1403/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1421/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1405/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1414/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1402/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1409/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1396/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1430/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1406/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1393/
https://www.cmvm.pt/pt/CMVM/CNSF/ConselhoNacionalDeSupervisoresFinanceiros/Documents/Comunicado%20Reuni%C3%A3o%205%20julho%202021.pdf


ASF - AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS E FUNDOS DE 
PENSÕES
Carta-Norma n.º 5/2021, de 15 de junho - Projeto de Norma Regulamentar que incorpora as Orientações da EBA 
sobre a interpretação dos critérios STS aplicáveis à titularização ABCP e não ABCP - DOC

Impacto da pandemia COVID-19 na atividade Não Vida das empresas de seguros – 2020 - DOC

Resultado de aplicação das medidas previstas no Decreto-Lei n.º 20-F/2020, de 12 de maio, que estabelece 
um regime excecional e temporário relativo aos contratos de seguro, com impacto nos consumidores – 13.º 
Reporte - DOC

Relatório de Regulação e Supervisão da Conduta de Mercado – 2020 - DOC

Desenvolvimentos Regulatórios do Setor Segurador e do Setor dos Fundos de Pensões – 2020 - DOC

Relatório de Gestão de Reclamações - Primeiro Semestre 2021 - DOC

Intervenção da Presidente da ASF na Comissão de Orçamento e Finanças - DOC

Informações técnicas para o cálculo das provisões técnicas e dos fundos próprios de base - DOC

Relatório de Evolução da Atividade Seguradora - 2.º Trimestre 2021 - DOC

Relatório de Evolução da Atividade dos Fundos de Pensões - 2.º Trimestre 2021 - DOC

AT - AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA
Prazo para a constituição e entrega do DPT. (Dossier de Preços de Transferência) – julho 2021 - DOC

Despacho n.º 6564/2021-XXII, de 06/07 - Pagamentos por conta 2021 - DOC

Despacho n.º 281/2021-XXII, de 13/08, do SEAAF - Estabelece o regime de flexibilização de pagamento de 
impostos em conjugação com o novo art.º 57.º-A da LGT - DOC

Despacho n.º 260/2021-XXII, de 27/07, do SEAAF - Reajustamento do Calendário Fiscal para o 2.º semestre de 
2021 - Declarações Periódicas de IVA e faturas em PDF - DOC

Despacho n.º 240/2021-XXII, de 14/07, do SEAAF - Reajuste do calendário fiscal de 2021 - Modelo 22 e IES/DA 
- DOC

Despacho n.º 232/2021-XXII, de 08/07, do SEAAF - Flexibilização das obrigações fiscais no âmbito do princípio 
de colaboração mútua entre a Autoridade Tributária e Aduaneira e os cidadãos e as empresas - DOC

Despacho n.º 224/2021-XXII, de 08/07, do SEAAF - Declaração Mensal de Imposto do Selo (DMIS) - Porrogação 
do Despacho n.º 42/2021-XXII até ao final do ano de 2021 - DOC

Despacho n.º 215/2021-XXII, de 02/07, do SEAAF - Flexibilização das obrigações fiscais - DOC

Despacho n.º 205/2021-XXII, de 30/06, do SEAAF - Aplicação da limitação de pagamentos por conta - DOC

Aviso n.º 13486/2021-XXII, de 16/07 - Taxas supletivas de juros moratórios em vigor no 2.º semestre de 2021 - 
DOC

Boletim Informativo da AT n.º 10/2021 - DOC

Informação Vinculativa PIV n.º 21016 - Conceito de "passivo" - DOC
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https://www.asf.com.pt/NR/exeres/6424ADDE-3160-4D48-AFC8-C0F21EA6E898.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/840D25B9-F208-4F07-B39B-C3F397116B72.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/D109C8C2-DAE7-4236-B90D-E87327AFAEF4.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/57396F9A-1DCD-4526-BEAF-E774E49D3497.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/F9FFF9A7-1D47-4E28-B49E-45BE03F341AA.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/AB63E896-17C3-4D72-864F-DAB852851231.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/BB2A49BF-A4BC-4B41-A16E-17043D303301.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/3CC2322F-4CF5-4AFB-97FE-D1E2FB62D075.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/29200CBE-2B39-47C1-91AB-9147F4967DB0.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/DDBD707F-0938-4678-BC87-A68CFAA04030.htm
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Prazo_constituicao_entrega_DPT_julho_2021.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/atualidades/legislativa/Paginas/Despacho_6564_2021.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Despacho_SEAAF_281_2021.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Despacho_SEAAF_260_2021.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAAF_240_2021_XXII.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Despacho_SEAAF_232_2021_XXII.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAAF_224_2021_XXII.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Despacho_215_2021_XXII.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Despacho_SEAAF_205_2021_XXII.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/atualidades/legislativa/Paginas/Aviso_13486_2021.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/AT_em_contacto_10.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/Contribuicoes_extraordinarias/CSB/Documents/Ficha_Doutrinaria_PIV_21016.pdf


Informação Vinculativa n.º 2020002548 - Seguro de saúde a favor de parte dos funcionários - DOC

Informação Vinculativa n.º 2020001106 - Transformação de sociedade anónima em sociedade por quotas - DOC

Informação Vinculativa n.º 2020001130 - Ofertas simbólicas, em espécie, distribuídas aos seus clientes por 
Instituições Bancárias, condicionadas à subscrição de produtos financeiros - Exclusão de incidência objetiva do 
Imposto do Selo sobre as Transmissões Gratuitas de Bens - DOC

Informação Vinculativa n.º 2020001071 - Incidência de Imposto do selo sobre as comissões de comercialização 
cobradas aos Fundos. Conformidade com a Diretiva n.º 2008/7/CE, de 12 de fevereiro de 2008, relativa aos 
impostos indiretos que incidem sobre as reuniões de capitais - DOC

Informação Vinculativa n.º 1784/2021 - Exigência de assinatura dos mapas de km - DOC

Informação Vinculativa n.º 518/2021 - Aumento de capital em espécie - DOC

Informação Vinculativa n.º 000298/2020 - Amplitude do conceito de despesas com pessoal, para efeitos do limite 
do n.º 2 do artigo 43.º do Código do IRC - DOC

Informação Vinculativa n.º 3616/2020 - Sociedade dominante abrangida pelo Regime Especial de Tributação dos 
Grupos de Sociedades (RETGS) sai do Grupo, por alienação da sociedade dominada detentora das participações 
sociais das sociedades do Grupo. Continuidade da aplicação do regime tendo como nova dominante a sociedade 
dominada - DOC

Informação Vinculativa n.º 0003378/2020 - Lucros pagos a entidade não residente - DOC

Informação Vinculativa n.º 5222/2020 - Distribuição de rendimentos de OIC e reembolso de montantes que 
integravam o capital próprio da sociedade antes da conversão em OIC - DOC

Informação Vinculativa n.º 005266/2020 - Operação de cisão simples com o destaque de dois ramos de 
atividade para com eles constituir duas novas sociedades. Regime de neutralidade fiscal - DOC

Informação Vinculativa n.º 4395/2019 - Importâncias suportadas pela entidade patronal por deslocação do local 
de trabalho - DOC

Informação Vinculativa n.º 001072/2019 - Dedução por Lucros Retidos e Reinvestidos (DLRR) - Cálculo e modo 
de dedução à coleta no regime de transparência fiscal - DOC

Informação Vinculativa n.º 3871/2018 - Dedução de perdas – Exclusão de valores mobiliários do mercado 
regulamentado - DOC

Informação Vinculativa n.º 004004/2014 - Cisão-dissolução de uma sociedade em que o património transmitido 
servirá para constituir novas sociedades, em que cada um dos sócios da sociedade cindida ficará a deter 
integralmente apenas uma das socidades beneficiárias – Elegibilidade da operação para efeitos regime de 
neutralidade fiscal - DOC

Ofício-circulado n.º 15840/2021 - Taxas de câmbio para a determinação do valor aduaneiro, a partir de 1 de 
julho. - DOC

Ofício-circulado n.º 30238/2021 - IVA – novas regras aplicáveis ao comércio eletrónico: vendas à distância - DOC

Ofício-circulado n.º 30239/2021 - IVA – novas regras em matéria de tratamento em IVA do comércio eletrónico 
através de interfaces eletrónicas - DOC

Ofício-circulado n.º 30240/2021 - IVA – Novo regime de balcão único - DOC

Ofício-circulado n.º 60346/2021 - Artigo 57-A da Lei Geral Tributária (LGT) - Diferimento de prazos (n.º 1 e n.º 2) - 
DOC

Ofício-circulado n.º 20234/2021 - Utilização de quotas de depreciação/amortização abaixo das mínimas - DOC
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https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_%2030240_2021.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/atualidades/legislativa/Paginas/Oficio_Circulado_60346_2021.aspx
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DGO - DIREÇÃO-GERAL DO ORÇAMENTO
Síntese de Execução Orçamental - DOC

Dados da Execução Orçamental - DOC

Processo de elaboração do OE - DOC

Conhecer a Conta Geral do Estado 2020 - DOC

PORTAL DO ELEITOR
Eleições Autárquicas 2021: conheça os prazos para pedir o voto antecipado - DOC
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JURISPRUDÊNCIA NACIONAL
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 687/2021, de de 30 de Agosto
I. Declara inconstitucional a alteração proposta ao art.º 17º da Lei do Cibercrime - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 545/2021, de de 14 de Julho
I. O Tribunal decidiu declarar a inconstitucionalidade:
a) Da norma alojada no artigo 3.º da Lei n.º 16/2021, por entender que ela implicava, em parte, um aumento de despesas no 
corrente ano económico, no quadro da apreciação parlamentar de atos legislativos, ofendendo os artigos 167.º, n.º 2, e 169.º, 
n.º 1, da Constituição;
b) Da norma alojada no artigo 2.º da Lei n.º 16/2021, por entender que ela implicava também, em parte, um aumento de 
despesas no corrente ano económico, em violação do n.º 2 do artigo 167.º da Constituição;
c) Da norma alojada no artigo 2.º da Lei n.º 15/2021, por entender que ela implicava, em parte, um aumento de despesas no 
corrente ano económico, no quadro da apreciação parlamentar de atos legislativos, ofendendo o artigo 167.º, n.º 2, da 
Constituição. Mais decidiu o Tribunal ressalvar, nos termos do n.º 4 do artigo 282.º da Constituição, por motivos de segurança 
jurídica e de equidade, os efeitos produzidos até à publicação deste acórdão em Diário da República pelas normas que 
declarou inconstitucionais. O restante pedido do Primeiro-Ministro não obteve provimento do Tribunal. Tem votos de vencido. - 
DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 500/2021, de 9 de Julho, que julga improcedente o recurso interposto 
por Zeinal Bava    
I. Não julgar inconstitucional a norma extraída dos artigos 7.º, 388.º, n.º 1, alínea a), e 389.º, n.º 1, alínea c), todos do Código 
de Valores Mobiliários, ao prever que a prestação de informação à CMVM que não seja completa, verdadeira, atual, clara, 
objetiva e lícita ou a omissão dessa prestação gera uma contraordenação muito grave, punível com coima até ao limite máximo 
de cinco milhões de euros;
II. Não julgar inconstitucional o artigo 7.º, n.ºs 3 e 4, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, interpretado no sentido de que a 
causa de suspensão do prazo de prescrição do procedimento contraordenacional aí prevista é aplicável aos processos a correr 
termos por factos cometidos antes do início da respetiva vigência; e, em consequência,
III. Julgar o presente recurso totalmente improcedente. - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 418/2021, de de 15 de Junho
I. Declara, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade, por violação dos artigos 20.º, n.º 1 e 13.º, n.º 2 da Constituição, 
da norma constante do n.º 4 do artigo 248.º do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, na parte em que 
impede a obtenção do apoio judiciário, na modalidade de dispensa do pagamento da taxa de justiça e demais encargos com o 
processo, aos devedores que tendo obtido a exoneração do passivo restante e cuja massa insolvente e o rendimento 
disponível foram insuficientes para o pagamento integral das custas e encargos do processo de exoneração, sem consideração 
pela sua concreta situação económica. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 13 de Julho   
I. No caso, é ponto assente que a operação de disponibilização de fundos em causa se tenha destinado a cobrir necessidades 
de tesouraria da sociedade beneficiária e que, no que respeita ao período de disponibilização dos fundos, apenas resultou 
provado, matéria que não é posta em causa no presente recurso, que a Impugnante, ora Recorrente, em 19-03-2008, 
informava a respectiva beneficiária, a B.............., que o seu Conselho de Administração havia dado o seu acordo à 
disponibilização de tais fundos, por um período que se previa não ultrapassasse o prazo de 1 ano.
II. Assim, tendo em conta que o que está em causa é apreciar se as operações em apreço integram a verba 17.1.2. da TGIS tal 
como entendeu a Recorrente ou a verba 17.1.4., se considerarmos a perspectiva da decisão recorrida e o exposto pela 
Recorrente, temos que a excepcionalidade do benefício contido na norma de isenção e a imperatividade dos seus 
pressupostos, sempre teria de dizer-se que a sua aplicação não se bastaria com uma mera previsão quanto ao prazo da 
operação, impondo-se que o mesmo tenha, obrigatoriamente, um período de duração não superior a 1 ano e, no caso vertente, 
tal não resulta dos factos provados.
III. Sendo ainda relevante o exposto pela AT quando aponta o facto de o sujeito passivo (ou a sua accionista B.............. por ele) 
aguardar um ano para liquidar imposto sobre a operação emergir como uma confirmação desta mesma indeterminação de 
prazo.
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IV. O imposto de selo incide objectivamente sobre os actos jurídicos e demais situações previstas na TGIS (art. 1º, n.º 1 do 
CIS) e a obrigação de juros, embora dependente da obrigação de capital, é autónoma em relação a esta, com ela não se 
confundindo e porque se trata de uma componente distinta da obrigação de capital, temos que a norma de isenção - art. 7º nº 1 
al. g) do CIS - refere-se a “operações financeiras, incluindo os respectivos juros”, sendo que a verba 17.1.4 da TGIS incide 
sobre o crédito utilizado e não sobre este e os juros.
V. Ora, quando estes se incluem na base de incidência do imposto, não deixa a norma de expressamente o referir, como ocorre 
nas verbas 17.3.1 e 17.3.2, o que significa que quando no preceito se aponta que a taxa recai sobre a média mensal obtida 
através da soma dos saldos em dívida apurados diariamente, durante o mês, divididos por 30, o saldo em causa é apenas o 
referente ao crédito, que é o fenómeno objecto de tributação, não compreendendo os juros, o que implica a procedência do 
recurso nesta parte. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 13 de Julho   
I. O prazo de interposição de recurso da decisão administrativa de aplicação da coima a que alude o artigo 80.º, n.º 1, do 
Regime Geral das Infrações Tributárias não se suspende em férias judiciais. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 27 de Junho   
I. A medida restritiva do direito de circulação imposta pela redação conferida ao artigo 3º-A do regime anexo à RCM nº 74-A/
2021, de 9/6, pela RCM nº 77-A/2021, de 24/6 - «de e para a Área Metropolitana de Lisboa no período compreendido entre as 
15:00h do dia 25/6/2021 e as 06:00h do dia 28/6/2021» - encontra fonte normativa suficientemente adequada nas normas 
indicadas como sua base habilitante, nomeadamente da “Lei de Bases da Proteção Civil” (Lei nº 27/2006, de 3/7), da “Lei do 
Sistema de Vigilância em Saúde Pública” (Lei nº 81/2009, de 21/8) e da “Lei de Bases da Saúde” (Lei nº 95/2019, de 4/9), 
como este STA já antes entendeu a propósito de medida semelhante, mais restritiva (de restrição de circulação entre 
concelhos, a nível nacional), imposta pela RCM nº 89-A/2020, de 26/10 (Acórdão de 31/10/2020, proc. 122/20.1BALSB).
II. A medida em causa é de ter como justificada e adequada, ponderando todas as exceções previstas - a que, inovatoriamente, 
se adicionou a apresentação de “Certificado Digital Covid” ou de comprovativo de realização de testes, para despiste da 
infeção por SARS-CoV-2, com resultado negativo atualizado -, considerando a atual situação epidemiológica no território 
nacional e, designadamente, a sua maior gravidade na Área Metropolitana de Lisboa, respeitando, por isso, os princípios da 
necessidade e da proporcionalidade. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 23 de Junho   
I. O legislador, no art. 56.º-B n.º 5 do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) - além da verificação de pressupostos prévios, 
inscritos nos números anteriores -, reuniu um conjunto de condições, cumulativas, a serem preenchidas pelos potenciais 
beneficiários, para ser possível viabilizar a pretensão de concessão dos benefícios, previstos no n.º 1.
II. A respetiva alínea b), encerra um conjunto de condições, colocadas em alternativa (no sentido de que pode ser cumprida 
uma qualquer, independentemente, da ordem da sua enumeração), a serem satisfeitas/preenchidas pelas sociedades 
envolvidas em operações de concentração e/ou cooperação empresarial (ou seja, atos de concentração e/ou acordos de 
cooperação).
III. É exigível que “as sociedades envolvidas”, requerentes dos benefícios: (1.) exerçam, efetiva e diretamente, a mesma 
actividade económica; (ou); (2.) exerçam, efetiva e diretamente, atividades económicas integradas na mesma cadeia de 
produção e distribuição do produto; (2.1) exerçam, …, atividades económicas em que compartilhem canais de comercialização 
ou processos produtivos; (ou);(3.) exerçam, efetiva e diretamente, actividade económica em que exista uma manifesta 
similitude ou complementaridade entre os processos produtivos ou os canais de distribuição utilizados. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 21 de Abril   
I. Atento o disposto no n.º 9 do artigo 8.º do Código do IRC, que determina que a formação do facto tributário só se conclui no 
termo do período anual de tributação, e em face do disposto no n.º 1 do art. 12.º da LGT, é aplicável ao facto tributário formado 
em 31 de Janeiro de 2015 a taxa de 21%, tal como decorre da Lei n.º 82-B/2014, de 13 de Dezembro, que entrou em vigor em 
1 de Janeiro de 2015. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, de 23 de Junho    
I. O art.23.ºdo CIRC não é prestável para os factos que subjazem à correção do imposto, ou seja, a menos-valia (art. 23.º, nº 1, 
al. i) do CIRC) não é efetivamente uma menos-valia porque o preço é simulado, procurou-se fazer um negócio de compra e 
venda de ações que visou a sua desvalorização, com o objetivo único de obter um resultado negativo que anulasse a mais-
valia previamente obtida pelo que não concorre para a manutenção da fonte produtora.
II. O que densifica esta artificialidade ou simulação, expressão usada no ato de liquidação, é, por um lado, o seu valor inferior 
ao inicial num intervalo de dois dias, por outro lado, o negócio ter sido feito entre a sociedade e os seus administradores e, por 
fim, não haver registo contabilístico do pagamento das vendas das participações.
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III. A noção de custos ou perdas está descrita no art. 23.º, n.º 1, do CIRC, na forma de cláusula geral: são aceites como tal, 
para efeitos fiscais, os constantes da contabilidade, desde que comprovados e indispensáveis, ou seja, importa que haja um 
custo para empresa, uma perda, uma diminuição patrimonial e, por outro lado, ser indispensável, no sentido de ser necessário 
e/ou relacionável com a atividade.
IV. As menos valias são perdas sofridas relativamente a elementos do ativo imobilizado mediante transmissão onerosa, 
qualquer que seja o título por que se opere [art. 42.º do CIRC] se o propósito da empresa foi vender, desfazer-se das ações, se 
vendeu por menos, não se pode dizer que não houve uma perda ou ainda que não foi necessária a perda decorrente da venda 
e, por isso, não houve uma menos-valia pelo facto de o valor ter sido inferior versus simulado. O facto de se entender que 
houve o intuito de colmatar a mais-valia gerada com o capital social da SGPS, vendendo por um valor inferior àquele que lhe 
havia sido atribuído pelo ROC, criando-se artificialmente uma perda, não tem virtualidade para efeitos do art. 23.º do CIRC. - 
DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, de 23 de Junho    
I. O acto de liquidação adicional de imposto pressupõe que, por ponderação defeituosa da matéria tributável respectiva, tenha 
sido fixado, em acto tributário similar anterior, quantitativo de imposto inferior ao devido e que, nessa medida, se propõe apurar, 
sendo, por isso, inovador.
II. Os actos de apuramento de imposto subsequentes a uma liquidação adicional, resultantes de decisões judiciais 
parcialmente atendidas e em razão dos quais se apure quantitativo de imposto inferior ao determinado naquela, 
consubstanciam, em regra, meras liquidações correctivas, não lesivas dos interesses dos destinatários no segmento não 
corrigido.
III. Se do probatório não constam os factos necessários para qualificar ou determinar, com a segurança e certeza exigíveis, a 
natureza da liquidação impugnada, nem os demais elementos probatórios constantes dos autos permitem a reapreciação da 
matéria de facto, a sentença proferida deve ser anulada e os autos remetidos ao tribunal recorrido para melhor investigação.
IV. Assim, revelando os autos insuficiência factual para a boa decisão da causa, impõe-se a anulação da sentença recorrida e a 
baixa do processo ao Tribunal recorrido para melhor investigação e nova decisão, em harmonia com o disposto no artigo 662.º, 
n.º 2, alínea c) do Código de Processo Civil ex vi artigo 281.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 8 de Julho    
I. Cabe à AT pôr em causa a indispensabilidade de um determinado “custo” (gasto), através da evidenciação de indícios sólidos 
e consistentes da sua dispensabilidade “para a realização dos proveitos ou ganhos sujeitos a imposto ou para a manutenção 
da fonte produtora” (art. 74.º, n.º 1, da LGT), face à presunção de veracidade de que goza as declarações dos contribuintes e 
os dados inscritos na sua contabilidade (art. 75.º, n.º 1 da LGT);
II. O requisito de indispensabilidade do “custo” (gasto) do art. 23.º do CIRC tem de ser aferido através de um juízo casuístico, 
não podendo associar-se ao êxito de gestão, não se confundindo com a sua oportunidade ou conveniência, não abrangendo 
apenas custos que direta e imediatamente conduzam à obtenção de ganhos ou à manutenção da unidade produtiva (nexo 
causal), antes abarcando igualmente custos que mediatamente visam esse fim. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 8 de Julho    
I. A troca de juros de empréstimos entre diferentes operadores de instrumentos financeiros derivados (Swaps), sendo 
susceptíveis de gerar ganhos e perdas pelas diferenças apuradas, são imputáveis ao exercício de liquidação da 
correspondente operação .- cfr alínea b) , do nº1, do artº 68º-B, do CIRS.
II. No caso observado nos autos, tendo resultado apuramento de perdas nas referidas “Swaps” de taxas de juro ( IRS,s na 
expressão anglo-saxónica), naquele exercício, as mesmas devem ser deduzidas nesse ano .
III. Tal perda do exercício do ano de 2000, nada têm a ver com as operações de reavaliação de tais instrumentos financeiros, 
que seguem regras próprias de contabilização do sector financeiro, e não se confundem com as regularizações feitas pela 
instituição financeira de ajustamento fiscal no exercício anterior por anulação do saldo final da conta de resultados, por meio do 
expurgo do respectivo lucro tributável calculado no ano anterior e que , por lapso, foi acrescido ao lucro tributável do ano de 
2000, e deveriam ser consideradas como perdas do exercício anterior. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 24 de Junho  
I. O Impugnante pode invocar na ação de impugnação qualquer ilegalidade, mesmo que não a tenha invocado no 
procedimento.
II. O facto de o Impugnante não ter exercido o direito de audição não preclude a possibilidade de invocar os vícios que, 
posteriormente, em sua defesa pretenda apresentar. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 24 de Junho    
I. A extinção, por caducidade, da situação jurídica de tributação pelo lucro consolidado constituída por despacho do órgão 
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competente, não opera ope legis devendo ser declarada pela AT em procedimento aberto para o efeito (art.º 59/7 do CIRC, na 
redacção do DL 251-A/91 de 16 de Julho).
II. Como assim, incorre em vício de lei por erro nos pressupostos a liquidação correctiva da tributação pelo lucro consolidado 
sem que tenha sido previamente e em procedimento próprio, verificada e declarada a caducidade da situação constituída. - 
DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 24 de Junho   
I. Resultando provado que a Recorrente foi devidamente notificada para exibir a escrita, e que a mesma nunca cumpriu tal 
obrigação, quer em sede administrativa, quer em sede judicial, e dimanando, igualmente, como não provado que o Inspetor 
Tributário se recusou a receber os elementos contabilísticos da Impugnante para os anos de 2013 e 2014, então, não tendo a 
Recorrente logrado demonstrar estar na posse das faturas ou documentos equivalentes que permitissem identificar os valores 
de IVA deduzidos nos anos de 2013 e 2014, nenhuma ilegalidade pode ser assacada à correção atinente a IVA indevidamente 
suportado.
II. A pendência do processo de derrogação de sigilo bancário, em nada pode desvirtuar o ónus probatório que impendia sobre 
a Recorrente e eximir-se da junção da prova atinente à prova do IVA indevidamente suportado.
III. Não tendo a Recorrente carreado aos autos documentos que permitissem atestar anulações e devoluções, concretamente, 
comprovativos, inequívocos e efetivos, de resolução contratual, faturas, emissão notas de crédito e prova do conhecimento 
pelos beneficiários, a ausência de tal prova, compromete, per se, a possibilidade de regularização declarativa do imposto 
correspondente à anulação das faturas na sua totalidade ou por redução da base tributável.
IV. Ainda que a AT deva atuar investida da descoberta da verdade material, tal não pode justificar a inversão de quaisquer ónus 
probatórios, legitimando o cumprimento de ónus probatórios que se encontram, a montante, na esfera jurídica das partes.
V. O IVA pretende onerar o gasto real na aquisição de bens e serviços, enquanto expressão, desde logo, do princípio da 
capacidade contributiva, logo qualquer abatimento ou dedução ao preço deve ser expurgado do valor tributável.
VI. O valor tributável é constituído por tudo o que é recebido em contrapartida do serviço prestado, tendo, naturalmente, de 
existir um vínculo direto entre o serviço prestado e o valor recebido para que uma prestação de serviços seja tributável, sendo 
que essa contrapartida é um valor subjetivo, uma vez que a matéria coletável é a contrapartida efetivamente recebida e não um 
valor calculado segundo critérios objetivos.
VII. A realidade fática tem de ser analisada numa perspetiva de conjunto, concretamente da realidade contratual, com o valor, 
efetivamente, pago, por forma a aquilatar-se o aduzido preço real, donde o valor da contraprestação e competente valor 
tributável.
VIII. Se as sociedades financeiras não procedem ao reembolso do valor contratualizado na primeira relação contratual 
estabelecida entre o vendedor e o comprador, porquanto o valor transferido para a conta bancária da Recorrida, corresponde 
ao valor do crédito concedido, deduzido dos encargos financeiros melhor elencados nesse ponto. Então, tais ajustamentos 
negativos têm de levados em consideração, donde expurgados, pelo que não o sendo, as correções concatenadas com os 
“encargos financeiros”, são ilegais, por erro nos pressupostos de facto e de direito, conduzindo à anulação das respetivas 
liquidações, nessa exata medida. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 9 de Junho  
I. Tendo sido praticada a infração prevista no art. 27.º, n.º 1, e 41.º b) do CIVA (pagamento do imposto fora do prazo), punível 
pelo art. 114.º, n.º 2, e 5 alínea a) do RGIT, aplica-se o prazo de prescrição especial previsto no n.º 2 do art. 33.º do RGIT, em 
que o prazo de prescrição é reduzido ao prazo de caducidade do direito à liquidação da prestação tributária, no caso dos autos, 
4 anos (cf. art. 45.º, n.º 1 da LGT), uma vez que aquela infração depende da liquidação da prestação tributária. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 9 de Junho   
I. Havendo omissão de proveitos, através de contas bancárias não relevadas na contabilidade que comprovam a entrada de 
dinheiro na esfera do contribuinte, cabe a este demonstrar, caso a caso, o respetivo circuito justificativo, de forma a impugnar a 
ocorrência do facto tributário. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 29 de Abril   
I. A constituição de mandatário no procedimento inspectivo não obsta à eficácia da notificação da liquidação ao sujeito passivo. 
- DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 25 de Fevereiro   
I. Comercializando a Impugnante seguros unit linked, os rendimentos dos valores mobiliários, que constituem a carteira a que 
está a associada a rentabilidade do seguro, são da Impugnante, não obstante o risco ser por conta do tomador.
II. Atento o referido em I., assiste-lhe direito à dedução de imposto pago no estrangeiro, à dedução de retenções na fonte e aos 
benefícios fiscais previstos nos então art.ºs 31.º e 32.º do EBF.
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III. A constituição de provisões técnicas, obrigatórias, não desvirtua o mencionado em II.
IV. Uma verdadeira lei interpretativa tem, de um lado, de ter subjacente a existência de uma controvérsia atinente à lei velha e, 
de outro, de adotar uma solução que se situe dentro dos quadros de tal controvérsia.
V. O disposto no art.º 51.º, n.º 6, do CIRC, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, não é aplicável, 
designadamente, ao exercício de 2000, sob pena de violação do princípio da retroatividade da lei fiscal, não obstante o 
legislador lhe ter conferido expressamente cariz interpretativo.
VI. A retenção na fonte de IRS, paga pela Impugnante enquanto promotora de um concurso, é fiscalmente dedutível.
VII. Resultando das correções efetuadas pela AT que a Impugnante deixou de ter coleta, passando a uma situação de prejuízo 
fiscal, em sede de ação inspetiva devem ser efetuadas as correções reflexas de tal circunstância. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 8 de Julho   
I. Resultando dos autos que os documentos oferecidos pelo autor com as alegações de recurso se reportam a factos anteriores 
à própria petição inicial e nesta alegados e que esses documentos podiam ter sido juntos até ao encerramento da discussão 
em 1.ª instância e não resultando a necessidade da sua junção em consequência de meio probatório inesperadamente junto 
por iniciativa do tribunal ou em aplicação ou interpretação por este de regra de direito com que o autor não pudesse 
justificadamente contar, deve ser recusada, por extemporânea e impertinente, a pretendida junção de documentos.
II. As declarações de parte, constituem um meio de prova que o tribunal aprecia livremente, salvo se constituírem confissão 
(art.º 466.º, n.º 3, do CPC). 
III. Havendo colisão de dois direitos fundamentais com igualdade constitucional, pertencentes a titulares diversos, e 
impossibilidade do respectivo exercício simultâneo e integral, a definição da superioridade de um em relação a outro tem de ser 
feita em concreto, apreciando casuisticamente a situação e após ponderação séria dos interesses que se procuram alcançar 
de modo a atingir uma solução que respeita o princípio da proporcionalidade consagrado no artigo 335.º do Código Civil.
IV. Os critérios comummente apontados pela doutrina e pela jurisprudência para aferir da relevância da informação em caso de 
conflito entre o direito à informação e a ser informado e o direito à honra e bom nome, são : i) a veracidade do facto; ii) a 
licitude do meio empregue na recolha da informação; iii) a personalidade pública, com proeminência social ou estritamente 
privada da pessoa a quem respeitam os dados recolhidos e tratados; iv) e a existência de interesse público na exposição dos 
factos objecto de tratamento.
V. No caso, sendo de dar primazia ao direito à honra e ao bom nome do autor e estando em causa o tratamento ilícito de dados 
pessoais, assiste ao titular desses dados o direito a obter da ré, responsável pelo seu tratamento, o respectivo apagamento, 
nos termos do disposto no artigo 6º, n.º 1 alínea d) e n.º 2, 7.º, alíneas e) e f), 12.º, alínea b) e 14.º, alínea a), da Diretiva 95/46/
CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 24 de outubro de 1995 e nos artigos 5º, n.º 1n alínea d) e n.º 3 e 11º, alínea d) 
da Lei de Proteção de Dados Pessoais (LPDP). - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 1 de Junho   
I. O processo judicial é um processo de natureza pública, ressalvados apenas, os atos e termos que mercê de lei aplicável 
estão a coberto de segredo de justiça ou de confidencialidade; e que como tal devem ser concretamente declarados por 
decisão fundamentada, por se tratar de uma exceção à regra da publicidade do processo.
II. A forma publica do processo está assegurada no plano jurídico internacional, parte final do n.º 1 do art. 6.º da Convenção 
Europeia dos Direitos Humanos no n.º 2 do art. 47.º da Carta dos direitos fundamentais, no art. 10.º da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem e no n.º 1 do art. 14.º do Pacto internacional sobre os direitos Civis e Políticos e no direito interno 
nomeadamente, nos art. 163.º n.º 1 do Código de Processo Civil, Código de Procedimento Administrativo artigos 83º a 85º e no 
Código de Processo Penal artigos 87 a 90º. No regime legal constante da Lei 19/2012, de 08/05 ( LdC) apenas nos casos 
previstos no artigo 30º e 81º há lugar à tutela da confidencialidade.
III. A publicidade do processo na LdC está consagrada no nº 3 do artigo 33º que estabelece que «Qualquer pessoa, singular ou 
coletiva, que demonstre interesse legítimo na consulta do processo pode requerê-la, bem como que lhe seja fornecida, a 
expensas suas, cópia, extrato ou certidão do mesmo, salvo o disposto no artigo anterior»
IV. A regra é pois o direito de acesso às informações processuais (não cobertas pelo sigilo) às partes e mandatários judiciais e 
àqueles “que nisso revelem um interesse atendível”.
V. Não há lugar à classificação de “actos processuais não confidenciais”, por decisão do juiz. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 26 de Maio   
I. A aprovação por uma entidade patronal de um Regulamento Interno de Uso de Alcoólimetro que reputa de positivos todos os 
testes cujo resultado seja superior a 0,0g/l álcool no sangue, mesmo quando cotejado com o direito por parte dos trabalhadores 
à prestação do trabalho em condições de segurança, saúde e higiene, põe em causa por desproporcionalidade o direito à 
reserva da vida privada dos trabalhadores.

RegulatoryUpdate

17

Setembro2021

http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/98b10bfdcf808599802586870038c761?OpenDocument&Highlight=0,FUNDOS,DE,INVESTIMENTO,IMOBILI%C3%81RIO
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/2e7491241b6a9dae80258722002ee74c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/3c9871dd01420d04802586f700562c4e?OpenDocument


II. O Regulamento em causa ao implementar uma política de tolerância zero para com o álcool em sede laboral comprime, 
restringe de forma desproporcionada o direito fundamental à reserva da vida privada dos trabalhadores, sendo que se aporta a 
tal conclusão tendo por padrão comparativo o disposto no artigo 81º do Código Estrada.
III. Todavia, sendo certo que o Regulamento visa a protecção dos direitos dos trabalhadores, nada obstava a que o mesmo até 
para evitar erros e o hipotético cometimento de arbitrariedades ou abusos, fosse contestado com a cl.ª do Instrumento de 
regulamentação colectiva aplicável que contempla a realização de testes de contra prova. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 18 de Maio   
I. Estão em investigação factos susceptíveis de, em abstracto, integrarem o crime de participação económica em negócio, p. e 
p. pelo art. 377.° do Código Penal, o crime de acesso ilegítimo com violação de confidencialidade, p. e p. pelo art. 6.° n.° 1 e n.° 
4 al. a) da Lei n.° 109/2009 de 15/09, e, crimes de corrupção activa e de  corrupção passiva, uns previsto e punidos no Código 
Penal (arts. 374.° e 373.°) Lei n.° 20/2008 de 21/04 (arts. 9.° e 8.°), sendo que os indícios recolhidos resultam essencialmente 
das intercepções telefónicas.
II. E é também das sessões telefónicas que resultam elementos susceptíveis de fundamentarem o perigo de continuação da 
actividade criminosa, um dos requisitos legais para aplicação de medida de coação diversa do TIR, cfr. art. 204º al. c) do CPP.
III. As sessões cuja transcrição se promoveu, ao abrigo do art. 188.° n.° 7 do CPP e que foram indeferidas pelos despachos 
recorridos, revelam não só a actividade criminosa mas o perigo sério de a mesma se prolongar no tempo.
IV. A transcrição e junção aos autos das conversações e comunicações previstas no citado preceito legal tem, pois, como 
requisito a indispensabilidade das mesmas para fundamentar a futura aplicação de medidas de coacção mais graves do que o 
TIR e de medidas de garantia patrimonial.
V. Nesta fase da investigação, afigurando-se já como prováveis e adequadas as medidas coactivas de proibição e imposição 
de condutas (prevista no art. 200.° do Código de Processo Penal) e/ou suspensão do exercício de profissão, de função, de 
actividade e de direitos (prevista no art. 199." do Código de Processo Penal), sem prejuízo de, na altura própria e de acordo 
com os elementos de prova até então coligidos, se considerar(em) mais adequada(s) outra(s) medida(s) de coacção, deverá 
ser autorizada a transcrição das conversações indicadas pelo Ministério Público. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 13 de Maio   
I. A lei da suspensão dos prazos processuais aprovada no âmbito das medidas de contenção tomadas pela necessidade de 
controle da pandemia Covid 19 e perante a declaração de estado de emergência, surge com o desiderato de evitar 
deslocações de pessoas aos tribunais com o consequente risco de aumento da doença, por contágio.
II. É com referência à ratio legis referida em I que terá de interpretar-se o nº 5 alínea d) do artigo 6º-A da Lei nº 1-A/2020, de 
19., aditado pela Lei nº 4-B/2021, de 2.2.
III. Em face do referido em II, não há razão plausível na economia da lei para o legislador vir salvaguardar da suspensão dos 
prazos de recurso decisões proferidas durante o período em vigor da lei e estabelecer essa suspensão para as decisões que 
foram proferidas antes da entrada em vigor da lei.
IV. Consequentemente, a referida norma deve ser interpretada como sendo de aplicação às decisões proferidas nos tribunais 
superiores sem que haja de atender à data das mesmas. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 20 de Abril   
I. Para os efeitos do disposto na al. c) do n.º 1 do   art. 121.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras – DL n.º 298/92, de 31 de Dezembro (RGICSF), o dever de comunicar aí referido nasce no momento da 
confluência entre o esgotamento dos procedimentos de auditoria colocados ao dispor do auditor e sob sua obrigação e a 
conclusão afirmativa relativa ao juízo de impossibilidade de testar uma asserção;
II. A relação entre o auditor e o Banco de Portugal não é funcional nem meramente informativa, não brota com independência 
das obrigações profissionais e normas aplicáveis e não prescinde de uma avaliação técnica no final de um percurso de 
natureza mandatória;
III. As reservas só deverão ser enunciadas (e, depois, comunicadas no âmbito do sancionado pela norma que define o tipo do 
ilícito), tendo-se obtido prova de auditoria suficiente e apropriada ou, na ausência dessa prova, esgotados que estejam os 
procedimentos necessários para ultrapassar a rarefação demonstrativa (desde que se verifiquem distorções susceptíveis de 
gerar efeitos sobre as demonstrações financeiras por detectar que sejam de natureza material mas não profunda);
IV. A reserva surge no final de um caminho não correspondendo, pois, a uma mera percepção «in itinere», pelo que só nesse 
momento emerge a obrigação cuja preterição é sancionada na norma apontada;
V. A não ser assim, estaríamos perante um injustificável sistema de delação sob coação e não face a um mecanismo de 
interesse público de imposição de transmissão do resultado final de um percurso técnico de avaliação formado no quadro de 
um processo tarifado, técnico, de importantes consequências legais e de relevo e regulação internacional;
VI. Se o mecanismo não tivesse estes contornos mas outros que impusessem a transmissão automática de toda e qualquer 
informação atinente à constatação e aferição de um quadro material intercalar, sempre seria o sistema de fiscalização 
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prudencial a resultar fragilizado, ingovernável e inoperante face à pluralidade, dispersão, falta de fiabilidade, carácter não 
conclusivo e ausência de pré-avaliação técnica do relevo de auditoria e avaliação segura e conclusiva dos elementos colhidos;
VII. Se o processo não está concluído, se não podem ainda ser formuladas reservas, não há, ainda, obrigação de comunicação 
ao Banco de Portugal para os efeitos do disposto na al. c) do n.º 1 do  art. 121.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e 
Sociedades Financeiras;
VIII. Não existe informação incompleta para os efeitos do disposto no art. 211.º, al. r) [(actual alínea p)] do RGICSF quando se 
opta por não transmitir aquilo que ainda é difuso, incerto, necessitado de confirmação ou meramente hipotético;
IX. Menos existe o carácter devido da transmissão de informação contra a convicção técnica do declarante no que tange à 
efectiva verificação do informado;
X. Da mesma forma, não está incluída no preceito e na obrigação a informação intermediada;
XI. A informação é incompleta se o auditor não narra tudo o que sabe e ajuíza como relevante, e não tudo o que lhe tenham 
transmitido ou que conceba como meramente possível de forma ainda insustentada;
XII. As importantes funções atribuídas ao Banco de Portugal não podem assentar em informações precipitadas, não 
confirmadas, assentes em palpites ou conjecturas individuais; antes tais informações têm que ser seguras, ponderadas, 
rigorosas, comprovadas e assentes em sólidos juízos técnicos. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 12 de Fevereiro, que julga improcedentes os incidentes de 
arguição de prescrição parcial dos autos suscitados pelos arguidos   
I. O art. 16.º do DL n.º 433/82, de 27 de Outubro que institui o ilícito de mera ordenação social e respectivo processo comprime 
o conceito de autoria numa noção alargada que abrange qualquer contributo relevante para o desenho e materialização do 
facto ilícito;
II. De forma tão intensa se afirma esta pulsão normativa que incorre em responsabilidade por contra-ordenação qualquer 
agente ainda que destituído de qualidades ou relações das quais dependa a ilicitude ou o grau desta;
III. O princípio da legalidade e o seu efluente princípio da tipicidade, enunciados no art. 2.º do RGCO têm uma dimensão 
menor, menos exigente, mais flexível, mais dúctil, mais aberta, do que os contidos na sua expressão penal;
IV. A complexidade processual não corresponde a um quadro totalmente objectivo antes assentando em circunstâncias 
particulares e abordagens individuais que, consequentemente, nunca podem deixar de ser invocadas, sendo inaceitável que se 
convoque um juízo abstracto sobre a complexidade de um determinado processo;
V. Nenhuma norma ou princípio constitucional permite concluir pela existência de mandatória igualdade entre os prazos de 
recurso das sentenças que imponham coimas num âmbito contra-ordenacional e das que conheçam matéria penal;
VI. Em matéria de contra-ordenações, estando vedado ao Tribunal de segunda e final instância que repita a análise do material 
carreado aos autos com vista a concretizar a demonstração fáctica, está consequentemente, interdita a reavaliação de 
concretos elementos de prova qualquer que seja a sua fonte e natureza.
VII. Nos processos de contra-ordenação é possível suscitar discussão com incidência fáctica apenas quando ocorra colisão 
interna ao nível da fundamentação ou choque lógico entre os motivos de cristalização e essa fixação instrutória (sendo que, 
para que o quadro de colisão seja relevante a este nível, terá que ser irremediável) ou quando se verifique erro flagrante, 
visível no próprio contexto da decisão, manifesto, patente, que não reclame averiguação e juízo instrutório comparável ao do 
julgador que concretiza a ponderação global e a fixação do material probatório em primeira instância. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, de 7 de Julho    
I. A Constituição da República Portuguesa protege, no seu artº 62º, nº 1, o direito à propriedade privada. Da conjugação deste 
artigo da lei fundamental com o artº 1305º do C. Civil decorre que o direito de propriedade da vítima de um crime prevalece 
necessariamente sobre o interesse de política criminal do Estado em ver declarada a perda, a seu favor, das vantagens do 
crime. Nesta medida, consideramos que, na concorrência entre o pedido de indemnização por danos patrimoniais fundado na 
prática de um crime e a pretensão do Estado na declaração de perda a seu favor das vantagens do mesmo, este último não 
deverá merecer deferimento, ao menos até à parte em que coincidem a perda do lesado e a vantagem do agente do crime.
II. O Estado não pode, sequer, instrumentalizar, em seu favor, o direito de propriedade privada do lesado, adquirindo os bens 
mesmo contra a vontade do lesado. Mesmo desapossado dos bens pelo agente do crime, o lesado não deixa de ser o legítimo 
proprietário dos mesmos, pelo que, na hipótese, v. g., de declarar expressamente prescindir deles em favor do agente do crime 
(numa palavra: oferecendo-lhes), não pode o Estado, no âmbito da sua pretensão punitiva e na prossecução da sua política 
criminal, sobrepor-se a esta vontade do lesado, na medida em que tal solução seria claramente inconstitucional, em face do 
referido artº 62º, nº 1 da CRP (que protege o direito de transmissão em vida do direito à propriedade). Não pode o Estado, por 
isso, contrariar o eventual desejo do lesado pela prática de um crime em agraciar o criminoso com os seus bens. Isto é válido, 
por exemplo, nas situações em que, tendo o lesado deduzido no processo criminal um pedido de indemnização, vem a desistir 
do pedido, no decurso do processo.
III. As situações em que não existe um elo de ligação facilmente apreensível entre as vantagens patrimoniais do crime e as 
correspondentes desvantagens, v. g., quando estão em causa “victimless crimes” ou crimes em que está em causa um número 
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indeterminado de lesados, representam o domínio indisputado do instituto da perda de bens a favor do Estado, não apenas 
aliás, da perda clássica, como, sobretudo, da perda ampliada de bens.
IV. A interpretação mais adequada ao pensamento legislativo quanto ao instituto da perda de bens ou vantagens a favor do 
Estado é que este perdimento deve comprimir-se quando em presença do instituto concorrente do pedido de indemnização 
pelo lesado e deve expandir-se quando este se desinteressa do seu património, perdido para o agente do crime. Há que 
compatibilizar desta forma os dois institutos, de forma a que se não traduzam numa dupla penalização para o agente. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, de 23 de Junho    
I. O crime de violação de regras de segurança configura um crime de perigo concreto (visto que pressupõe a sujeição do 
trabalhador a uma situação de perigo concreto para a vida, o corpo ou a saúde, com violação das disposições legais ou 
regulamentares vigentes à data do facto), de resultado (pois a sua consumação exige a "(efetiva) «sujeição" do trabalhador à 
realização da atividade fora das indispensáveis condições de segurança», embora não exija a lesão dos bens jurídicos 
tutelados) específico próprio (segundo a qualidade dos autores), omissivo próprio (omissão de um dever de agir e 
independente do resultado) e de violação de dever.
II. No caso em apreço, os arguidos agiram com dolo de perigo, pois agiram de forma livre, voluntária e consciente, não 
observaram as disposições legais aplicáveis, não implementando as condições de segurança legalmente previstas para a 
execução da tarefa laboral acometida ao assistente, bem sabendo que desse modo o expunham a perigo para a vida, ou pelo 
menos de grave ofensa para a sua integridade física ou saúde, com o que se conformaram.
III. O dano biológico traduz-se em qualquer lesão da integridade psicofísica que possa prejudicar quaisquer atividades, 
situações e relações da vida pessoal do sujeito, não sendo necessário que se refira apenas à sua esfera produtiva, 
abrangendo igualmente a espiritual, cultural, afetiva, social, desportiva e todas as demais nas quais o indivíduo procura 
desenvolver a sua personalidade; abrange as tarefas quotidianas que a lesão impede ou dificulta e as repercussões negativas 
em qualquer domínio em que se desenvolva a personalidade humana.
IV. A lesão à saúde constitui prova, por si só, da existência do dano biológico; este constitui, nesta medida, «um dano base ou 
dano central, um verdadeiro dano primário, sempre presente em caso de lesão da integridade físico-psíquica, e sempre lesivo 
do bem saúde»; se, para além desse dano, se verifica um concreto dano à capacidade laboral da vítima, este já é um «dano 
sucessivo ou ulterior e eventual; não um dano evento, mas um dano consequência», representando «um ulterior coeficiente ou 
plus de dano a acrescentar ao dano corporal».
V. Na fixação da indemnização pelos danos futuros, utilizam-se habitualmente os seguintes critérios orientadores:
VI. a indemnização deve corresponder a um capital produtor do rendimento que se extinga no final do período provável de vida 
do lesado;
VII. as tabelas financeiras ou outras fórmulas matemáticas, a que, por vezes, se recorre, têm um mero carácter auxiliar, 
indicativo, não substituindo de modo algum a ponderação judicial com base na equidade;
VIII. pelo facto de a indemnização ser paga de uma só vez, o que permitirá ao seu beneficiário rentabilizá-la, o montante 
apurado deve ser, em princípio, reduzido de uma determinada percentagem, sob pena de se verificar um enriquecimento sem 
causa do lesado, à custa alheia;
IX. por outro lado, o julgamento de equidade, como processo de acomodação dos valores legais às características do caso 
concreto, não deve prescindir do que é normal acontecer no que se refere à expetativa média de vida.
X. No caso em apreço, considerando modo como os factos ocorreram, o factualismo dado como provado e vistos os critérios 
orientadores estabelecidos nos artigos 496.º e 494.º, do Código Civil, mostra-se equitativo e acertado o montante 
indemnizatório de €40.000,00 fixado pelo Tribunal a quo a título de danos não patrimoniais. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 29 de Junho    
I. Devolvida uma carta registada para citação de pessoa colectiva com a indicação de “objecto não reclamado”, deve ser 
remetida segunda carta para a sede oficial da citanda constante do ficheiro central de pessoas colectivas do Registo Nacional 
de Pessoas Colectivas.
II. Na ausência de quem receba esta segunda carta, esta deve ser ali depositada com todos os elementos referidos no artigo 
227.º do CPC e com a advertência do n.º 2 do artigo 230.º do mesmo diploma, certificando o distribuidor a data e local exacto 
em que depositou o expediente.
III. Caso a segunda carta venha devolvida, sem o aludido depósito, com a menção de “recusada por terceiro” ocorre falta de 
citação. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 29 de Junho    
I. O direito à imagem é um direito autónomo com proteção constitucional, a par de outros direitos de personalidade, no n.º 1 do 
art.º 26º da Constituição da República Portuguesa, abrangendo, entre outros, o direito da pessoa não ser fotografada nem ver 
o seu retrato exposto em público sem seu consentimento.
II. O retrato de uma pessoa não pode ser exposto ou publicado sem o seu consentimento - n.º 1 do art.º 79º do C. Civil.

RegulatoryUpdate

20

Setembro2021

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/3640c1a8757ca85780258725003cea0c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/287051d07bfdc32a8025870c005501c5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/fe47a2ae4ceb12f180258707003495bd?OpenDocument


III. O carácter inalienável e irrenunciável dos direitos de personalidade não impede, de facto, a sua limitação através do 
consentimento do lesado, admitindo-se, no artigo 81.º do CC, com carácter geral, a limitação voluntária dos direitos de 
personalidade.
IV. Podem, assim, as pessoas renunciar ou restringir os seus direitos de personalidade por via do consentimento, ficando com 
isso impedidas de invocar, depois, a ilicitude das lesões respetivas, numa espécie de concretização do brocardo ‘volenti non fit 
injuria’.
V. Dispõe o art.28.º, n.º 1 da Lei n.º 58/2019, de 8 de Agosto (Lei da Proteção de Dados Pessoais), que “o empregador pode 
tratar os dados pessoais dos seus trabalhadores para as finalidades e com os limites definidos no Código do Trabalho e 
respetiva legislação complementar ou noutros regimes setoriais, com as especificidades estabelecidas no presente artigo”. - 
DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 15 de Junho    
I. O artigo 6.º-B, n.º 6, alínea b), da Lei n.º 1-A/2020, de 19/03, na redacção introduzida pela Lei n.º 4-B/2021, de 01/02, não 
impõe a suspensão da venda nos processos urgentes, como é o caso do de insolvência, o que não é inconstitucional, nem 
viola o disposto no art.º 6.º, n.º 1, da CEDH. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 15 de Junho    
I. O sócio e gerente de uma sociedade por quotas não pode ser responsabilizado por todo e qualquer prejuízo sofrido pela 
sociedade durante a sua gerência, mas, tão só, por aqueles que possam resultar dos seus comportamentos que integrem 
violação do dever de cuidado ou de lealdade, dentro de um juízo de causalidade adequada.
II. O dever de gestão não compreende o dever de tomar decisões adequadas, tendo uma dimensão procedimental (deveres de 
vigilância e de auto esclarecimento ou de auto informação) e uma dimensão substantiva restringida a um conteúdo negativo de 
não tomar decisões irracionais.
III. A retirada de bens de uma sociedade para as instalações de outra sociedade levada a efeito gerente de facto da primeira e 
de gerente de direito e detentor da quase totalidade do capital social da segunda, sem que procedesse à respectiva facturação 
e às inerentes comunicações às autoridades fiscais e aduaneiras, integra uma violação do dever de lealdade, consubstanciado 
no dever de todo o administrador de não utilizar em benefício próprio meios ou informações da sociedade.
IV. Em consequência, será de responsabilizar aquele gerente pelo pagamento do preço de tais mercadorias, do qual a 
sociedade se encontra privada, nele se incluindo o valor de custo da mercadoria, o valor do IABA, o valor do IVA e o lucro que 
caberia à sociedade pela venda da mercadoria, assim como será de responsabilizá-lo pelas coimas que a sociedade venha a 
pagar pelos ilícitos fiscais decorrentes do referido em III).
V. O comportamento referido em III) constitui fundamento de exclusão judicial de sócio. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 13 de Julho    
I. A Recorrente, nem na alegação de recurso, nem na respectiva conclusão deu cabal cumprimento ao disposto na al. c) do n.º 
1 do art.º 640.º do CPC, ou seja não indicou a decisão que no seu entender deve ser proferida sobre a questão de facto 
impugnada e tanto basta para concluir pelo impedimento deste Tribunal de apreciar a impugnação da matéria de facto.
II. Resulta do prescrito no art.º 57.º do CT, designadamente dos seus nºs 3, 5 e 8, al. c), que seja qual for o seu fundamento, a 
recusa do empregador em conceder ao trabalhador o horário flexível e a consequente apresentação da apreciação pelo 
trabalhador, impõe seguidamente a intervenção do CITE, para efeitos de emissão do respectivo parecer, considerando-se que 
o empregador aceita o pedido do trabalhador se o processo não for submetido a apreciação de tal entidade competente na 
área da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres.
III. Ainda que o empregador recuse a pretensão do trabalhador, com base no fundamento na inaplicabilidade do procedimento 
legal previsto no artigo 57.º do CT., está obrigado a submeter o processo à apreciação do CITE. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 1 de Julho    
I. Quando o Código do Trabalho, no n.º 1 do artigo 241.º, se refere à marcação do período de férias por acordo entre 
empregador e trabalhador, reporta-se à marcação de férias em concreto, em cada ano, e não à possibilidade de no cotrato 
individual de trabalho se estabelecer um modelo de marcação de férias.
Qualquer cláusula estabelecendo um modo de fixação de férias deve respeitar o regime legal imperativo.
A lei aplicável à marcação de férias é a que estiver em vigor à data em que o direito a férias se constituiu.
O caráter abusivo da sanção, além da natureza indevida ou excessiva da sanção aplicada, reside na natureza persecutória do 
procedimento disciplinar e da sanção, residindo na motivação, no animus que levou a empregadora a deduzir o procedimento e 
a sancionar o trabalhador. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 15 de Junho    
I. O despedimento é uma declaração de vontade do empregador, dirigida ao trabalhador, destinada a fazer cessar o contrato de 
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trabalho para o futuro, ou por outras palavras define-se como a ruptura da relação laboral, por acto unilateral da entidade 
empregadora, consubstanciado em manifestação de vontade de fazer cessar o contrato de trabalho, que tem obrigatoriamente 
de ser levado ao conhecimento da outra parte.
II. Para que exista despedimento – ainda que ilícito –, basta que ocorra uma declaração de vontade tácita, isto é, um 
comportamento concludente do empregador do qual se deduza, com toda a probabilidade, a sua vontade de fazer cessar o 
contrato de trabalho para o futuro, tornando-se tal comunicação eficaz quando chega ao seu destinatário, o trabalhador (art.º 
224.º 1 do CC).
III. Quer a declaração de nulidade de acordo revogatório do contrato, quer o incumprimento dos formalismos referentes ao 
procedimento de caducidade do contrato por encerramento total e definitivo do estabelecimento empresarial, não traduzem 
qualquer manifestação inequívoca da vontade do empregador de forma unilateral por termo à relação contratual existente, nem 
conduzem à ilicitude do despedimento. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 25 de Fevereiro    
I. Para que haja necessidade de recorrer ao incidente de quebra de sigilo profissional necessário é que haja uma 
conflitualidade entre o dever de guardar segredo e o dever de informar ou, por outras palavras, o referido incidente pressupõe 
uma escusa legítima, fundada em sigilo efetivamente existente;
II. “Se não existir sigilo a recusa não só não é legítima, como também não é necessário que, para a remover, se quebre um 
segredo, o que conduz à conclusão de que, nessas circunstâncias, falta um dos pressupostos do incidente”;
III. O direito do titular de uma conta bancária à informação resulta diretamente da lei e do contrato bancário celebrado com 
vista à abertura da conta e, à morte daquele, deve considerar-se transmitido aos seus herdeiros;
IV. Estes, tendo sucedido na posição do titular ou do co-titular da conta, têm o “direito de partilhar o segredo”, como, mesmo no 
caso das contas co-tituladas, aquele o teria se vivo fosse, a tal “partilha de segredo” se tendo sujeitado quem aceitou proceder 
à abertura de uma conta com outrem, devendo, pois, a informação ser prestada não obstante a oposição de outros co-titulares 
ou co-herdeiros;
V. Inexistindo sigilo que aos herdeiros possa legitimamente ser oposto pela entidade bancária falha o pressuposto básico do 
incidente em causa. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Évora, de 14 de Julho    
I. o prazo de caducidade do procedimento disciplinar por faltas injustificadas começa a correr no dia 01 de janeiro do ano civil 
seguinte àquele em que tiverem lugar.
II. a empregadora pode realizar outras diligências de prova após o recebimento da resposta à nota de culpa.
III. o juiz tem o poder/dever de ordenar, a pedido ou sugestão das partes, ou por sua iniciativa, todas as diligências necessárias 
para o apuramento da verdade e à justa composição do litígio, tendo como limite os factos de que pode conhecer: os alegados 
pelas partes e ainda os factos instrumentais e complementares concretizadores dos alegados pelas partes e que resultem da 
instrução da causa, conforme determinam os art.ºs 5.º e 411.º do CPC.
IV. as faltas ao trabalho da autora durante 34 dias interpolados durante um ano e várias horas em 10 dias desse mesmo ano, 
apesar de ter sido advertida quanto ao dever de assiduidade, com acréscimo de trabalho para as colegas, constitui justa causa 
para o seu despedimento.  - DOC

RegulatoryUpdate

22

Setembro2021

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/42ef24251104a42c802586fc004c4172?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/8cb58bd1e4413cfe80258693004e6839?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/0ef67c232f8fdf8a8025872200660631?OpenDocument


EUROPEAN COMMISSION
KEY DOCUMENTS
Principais resultados da política regional 2014-2020 - Portugal - DOC

Priority dossiers under the Slovenian EU Council Presidency - DOC

Report on the settlement and central securities depositories regulation (CSDR) - DOC

Strategy for financing the transition to a sustainable economy - DOC

European Economic Forecast - Summer 2021 - DOC

CONSULTATIONS
Horizontal agreements between companies – revision of EU competition rules - DOC

Preventing money laundering and terrorist financing – rules on public-private partnerships - DOC

Targeted consultation on the functioning of the EU securitisation framework - DOC

Targeted revision of the financial rules applicable to the general budget of the EU (‘the Financial 
Regulation’) - DOC

Targeted consultation on the vulnerabilities of EU financial-market infrastructures to extraterritorial 
application of third-countries' unilateral sanctions - DOC

Debt-equity bias reduction allowance (DEBRA) - DOC

Consumer credit agreements – review of EU rules - DOC

Energy statistics - updates for annual, monthly and short-term monthly - DOC

Undertakings for Collective Investment in Transferrable Securities Directive (update) - DOC

EU securities markets – supervisory fees, fines & penalties for benchmark administrators - DOC

EU securities markets – supervisory fees, fines/penalties & derogation criteria for data reporting service 
providers - DOC

DECISIONS AND REGULATION
Council Recommendation of 18 June 2021 delivering a Council opinion on the 2021 Stability Programme of 
Portugal - DOC

State aid — Portugal – State aid SA.60165 (2021/C) — Portugal — Restructuring aid to TAP SGPS – 
Invitation to submit comments pursuant to Article 108(2) of the Treaty on the Functioning of the European 
UnionText with EEA relevance - DOC

Council Decision (CFSP) 2021/1192 of 19 July 2021 updating the list of persons, groups and entities subject to 
Articles 2, 3 and 4 of Common Position 2001/931/CFSP on the application of specific measures to combat 
terrorism, and repealing Decision (CFSP) 2021/142 - DOC
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Council Decision (EU) 2021/1142 of 12 July 2021 further extending the temporary derogation from the Council’s 
Rules of Procedure introduced by Decision (EU) 2020/430, in view of the travel difficulties caused by the COVID-19 
pandemic in the Union - DOC

Council Implementing Regulation (EU) 2021/1188 of 19 July 2021 implementing Article 2(3) of Regulation (EC) 
No 2580/2001 on specific restrictive measures directed against certain persons and entities with a view to 
combating terrorism, and repealing Implementing Regulation (EU) 2021/138 - DOC

Council Recommendation (EU) 2021/1170 of 15 July 2021 amending Recommendation (EU) 2020/912 on the 
temporary restriction on non-essential travel into the EU and the possible lifting of such restriction - DOC

Council Recommendation (EU) 2021/1085 of 1 July 2021 amending Recommendation (EU) 2020/912 on the 
temporary restriction on non-essential travel into the EU and the possible lifting of such restriction - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2021/1129 of 5 July 2021 setting out the annual breakdown of 
available allocations under the Just Transition Fund per Member State - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2021/1073 of 28 June 2021 laying down technical specifications and 
rules for the implementation of the trust framework for the EU Digital COVID Certificate established by Regulation 
(EU) 2021/953 of the European Parliament and of the Council - DOC

Commission Regulation (EU) 2021/1421 of 30 August 2021 amending Regulation (EC) No 1126/2008 adopting 
certain international accounting standards in accordance with Regulation (EC) No 1606/2002 of the European 
Parliament and of the Council as regards International Financial Reporting Standard 16 - DOC

Commission Regulation (EU) 2021/1237 of 23  July 2021 amending Regulation (EU) No  651/2014 declaring 
certain categories of aid compatible with the internal market in application of Articles 107 and 108 of the Treaty - 
DOC

Commission Implementing Regulation (EU) 2021/1190 of 15 July 2021 laying down the technical specifications 
of data requirements for the topic ‘ICT usage and e-commerce’ for the reference year 2022, pursuant to Regulation 
(EU) 2019/2152 of the European Parliament and of the Council - DOC

Commission Delegated Directive (EU) 2021/1270 of 21 April 2021 amending Directive 2010/43/EU as regards 
the sustainability risks and sustainability factors to be taken into account for Undertakings for Collective Investment 
in Transferable Securities (UCITS) - DOC

Commission Delegated Directive (EU) 2021/1269 of 21 April 2021 amending Delegated Directive (EU) 2017/593 
as regards the integration of sustainability factors into the product governance obligations - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1415 of 5 May 2021 supplementing Regulation (EU) 2017/2402 of 
the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards on the cooperation, 
exchange of information and notification obligations between competent authorities and ESMA, the EBA and 
EIOPA - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1383 of 15 June 2021 amending Delegated Regulation (EU) 
2018/990 with regard to requirements for assets received by money market funds as part of reverse repurchase 
agreements - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1415 of 5 May 2021 supplementing Regulation (EU) 2017/2402 of 
the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards on the cooperation, 
exchange of information and notification obligations between competent authorities and ESMA, the EBA and 
EIOPA - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1354 of 6 August 2021 laying down technical information for the 
calculation of technical provisions and basic own funds for reporting with reference dates from 30 June 2021 until 
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1142&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1188&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021H1170&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021H1085&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1129&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1073&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1421&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1237&qid=1630941802384
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1190&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1537553705356&uri=CELEX:32021L1270
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1537553705356&uri=CELEX:32021L1269
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1415&qid=1630942070670
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1383&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1415&qid=1537553705356


29 September 2021 in accordance with Directive 2009/138/EC of the European Parliament and of the Council on 
the taking-up and pursuit of the business of Insurance and Reinsurance - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1352 of 6 May 2021 supplementing Regulation (EU) 2016/1011 of 
the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards specifying the conditions 
to ensure that the methodology for determining a benchmark complies with the quality requirements - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1351 of 6 May 2021 supplementing Regulation (EU) 2016/1011 of 
the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards specifying the 
characteristics of the systems and controls for the identification and reporting of any conduct that may involve 
manipulation or attempted manipulation of a benchmark - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1350 of 6 May 2021 supplementing Regulation (EU) 2016/1011 of 
the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards specifying the 
requirements to ensure that an administrator’s governance arrangements are sufficiently robust - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1349 of 6 May 2021 supplementing Regulation (EU) 2016/1011 of 
the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards specifying the criteria for 
the competent authorities’ compliance assessment regarding the mandatory administration of a critical benchmark - 
DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1348 of 6 May 2021 supplementing Regulation (EU) 2016/1011 of 
the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards specifying the criteria 
under which competent authorities may require changes to the compliance statement of non-significant 
benchmarks - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1340 of 22 April 2021 supplementing Directive 2014/59/EU of the 
European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards determining the content of 
the contractual terms on recognition of resolution stay powers - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1257 of 21 April 2021 amending Delegated Regulations (EU) 
2017/2358 and (EU) 2017/2359 as regards the integration of sustainability factors, risks and preferences into the 
product oversight and governance requirements for insurance undertakings and insurance distributors and into the 
rules on conduct of business and investment advice for insurance-based investment products - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1256 of 21 April 2021 amending Delegated Regulation (EU) 
2015/35 as regards the integration of sustainability risks in the governance of insurance and reinsurance 
undertakings - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1255 of 21 April 2021 amending Delegated Regulation (EU) No 
231/2013 as regards the sustainability risks and sustainability factors to be taken into account by Alternative - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1254 of 21 April 2021 correcting Delegated Regulation (EU) 
2017/565 supplementing Directive 2014/65/EU of the European Parliament and of the Council as regards 
organisational requirements and operating conditions for investment firms and defined terms for the purposes of 
that Directive - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1253 of 21 April 2021 amending Delegated Regulation (EU) 
2017/565 as regards the integration of sustainability factors, risks and preferences into certain organisational 
requirements and operating conditions for investment firms - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/1078 of 14 April 2021 supplementing Regulation (EU) 2021/523 of 
the European Parliament and of the Council by setting out the investment guidelines for the InvestEU Fund - DOC

Retificação do Regulamento Delegado (UE) 2015/61 da Comissão de 10 de outubro de 2014, que completa o 
Regulamento (UE) n.o 575/2013 Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito ao requisito de cobertura 
de liquidez para as instituições de crédito - DOC
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1537553705356&uri=CELEX:32021R1354
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1352&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1351&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1350&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1537553705356&uri=CELEX:32021R1349
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1348&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1537553705356&uri=CELEX:32021R1340
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1537553705356&uri=CELEX:32021R1257
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1537553705356&uri=CELEX:32021R1256
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1537553705356&uri=CELEX:32021R1255
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1537553705356&uri=CELEX:32021R1254
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1537553705356&uri=CELEX:32021R1253
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1078&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32015R0061R(08)&qid=1537553705356


Decision (EU) 2021/1396 of the European Central Bank of 13 August 2021 amending Decision ECB/2014/29 on 
the provision to the European Central Bank of supervisory data reported to the national competent authorities by 
the supervised entities pursuant to Commission Implementing Regulations (EU) No 680/2014 and (EU) 2016/2070 
- DOC

Decision (EU) 2021/1396 of the European Central Bank of 13 August 2021 amending Decision ECB/2014/29 on 
the provision to the European Central Bank of supervisory data reported to the national competent authorities by 
the supervised entities pursuant to Commission Implementing Regulations (EU) No 680/2014 and (EU) 2016/2070 
- DOC

Decision (EU) 2021/1274 of the European Central Bank of 27 July 2021 on the sub-delegation of the powers to 
take certain decisions relating to a manufacturer’s accreditation and of certain powers regarding the accreditation 
procedures for accredited manufacturers and repealing Decision (EU) 2016/1975 (ECB/2021/32) - DOC

Decision (EU) 2021/1074 of the European Central Bank of 18 June 2021 on the temporary exclusion of certain 
exposures to central banks from the total exposure measure in view of the COVID-19 pandemic and repealing 
Decision (EU) 2020/1306 - DOC

Corrigendum to Decision (EU) 2021/1074 of the European Central Bank of the European Central Bank of 18 
June 2021 on the temporary exclusion of certain exposures to central banks from the total exposure measure in 
view of the COVID-19 pandemic and repealing Decision (EU) 2020/1306 - DOC 

Recommendation (EU) of the European Central Bank of 23 July 2021 repealing Recommendation ECB/2020/62 
(ECB/2021/31) 2021/C 303/01 - DOC 

Opinion of the European Central Bank of 4 June 2021 on a proposal for a regulation of the European Parliament 
and of the Council on digital operational resilience for the financial sector (CON/2021/20) 2021/C 343/01 - DOC 

Decision of the European Banking Authority EBA DC 397 of 25 June 2021 amending Decision EBA DC 151 
confirming that the unsolicited credit assessments of certain ECAIs do not differ in quality from their solicited credit 
assessments - DOC 

Decision of the European Systemic Risk Board of 6 August 2021 amending Decision ESRB/2015/4 on a 
coordination framework for the notification of national macroprudential policy measures by relevant authorities, the 
issuing of opinions and recommendations by the ESRB, and repealing Decision ESRB/2014/2 - DOC 

Communication: Authorisation for State aid pursuant to Articles 107 and 108 of the Treaty on the Functioning of 
the European Union — Cases where the Commission raises no objections - DOC

OTHER DOCUMENTS
Calls for advice to the European Supervisory Authorities on the protection of retail investors - DOC

Digital finance outreach - DOC

Anti-money laundering and countering the financing of terrorism legislative package - DOC

ECA - EUROPEAN COURT OF AUDITORS
Special Report 15/2021: Air passenger rights during the COVID-19 pandemic: Key rights not protected 
despite Commission efforts - DOC

Special Report 13/2021: EU efforts to fight money laundering in the banking sector are fragmented and 
implementation is insufficient - DOC
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1396&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1396&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1274&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1074&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1074R(01)&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52021HB0031&qid=1630943468484
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52021AB0020&qid=1630942148104
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021Y0723(01)&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021Y0827(01)&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52021XC0702(03)&qid=1630252759309
https://ec.europa.eu/info/publications/210803-retail-investment-calls-advice-esas_en
https://ec.europa.eu/info/publications/digital-finance-outreach_en
https://ec.europa.eu/info/publications/210720-anti-money-laundering-countering-financing-terrorism_en
https://www.eca.europa.eu/en/Pages/DocItem.aspx?did=58696
https://www.eca.europa.eu/en/Pages/DocItem.aspx?did=58815


ECB - EUROPEAN CENTRAL BANK
COVID-19 and the increase in household savings: an update - DOC

The role of government for the non-financial corporate sector during the COVID-19 crisis - DOC

Cross-sectoral dispersion in firms’ earnings expectations during the COVID-19 crisis - DOC

The heterogeneous economic impact of the pandemic across euro area countries - DOC

The implications of savings accumulated during the pandemic for the global economic outlook - DOC

The role of sectoral developments for wage growth in the euro area since the start of the pandemic - DOC

Eurosystem contribution to the European Securities and Markets Authority (ESMA) consultation on the 
framework for EU money market funds - DOC

Eurosystem launches digital euro project - DOC

Digital euro experimentation scope and key learnings - DOC

Joint ECB/ESRB report shows uneven impacts of climate change for the EU financial sector - DOC

Survey on credit terms and conditions in euro-denominated securities financing and OTC derivatives 
markets (SESFOD) – June 2021 - DOC

ECB publishes an independent review of TARGET incidents in 2020 - DOC

Response of the Eurosystem as operator of TARGET Services to the external review carried out by Deloitte 
on the incidents that affected TARGET Services in 2020 - DOC

Climate-related risk and financial stability - DOC

The ECB’s monetary policy strategy statement - DOC

An overview of the ECB’s monetary policy strategy - DOC

The structural impact of the shift from defined benefits to defined contributions - DOC

Isabel Schnabel: A new strategy for a changing world - DOC

Isabel Schnabel: The rise of non-bank finance and its implications for monetary policy transmission - DOC

Fabio Panetta: After the crisis: Economic lessons from the pandemic - DOC

Working Paper Series n.º 2584: Fifty shades of QE: comparing findings of central bankers and academics - 
DOC

Working Paper Series n.º 2582: ECB communication as a stabilization and coordination device: evidence 
from ex-ante inflation uncertainty - DOC

Working Paper Series n.º 2581: Shock amplification in an interconnected financial system of banks and 
investment funds - DOC

Working Paper Series n.º 2580: Dominant currencies and the export supply channel - DOC

Working Paper Series n.º 2579: Corporate loans, banks’ internal risk estimates and central bank collateral: 
evidence from the euro area - DOC

Working Paper Series n.º 2578: A unified framework for CBDC design: remuneration, collateral haircuts and 
quantity constraints - DOC

Working Paper Series n.º 2576: Labour shortages and wage growth - DOC
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https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2021/html/ecb.ebbox202105_04~d8787003f8.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/articles/2021/html/ecb.ebart202105_03~997529d196.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2021/html/ecb.ebbox202105_02~750306452f.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2021/html/ecb.ebbox202105_03~267ada0d38.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2021/html/ecb.ebbox202105_01~f40b8968cd.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2021/html/ecb.ebbox202105_06~f2b46cd7d4.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/ecb.eurosystemreplyesmaconsultationeumoneymarketfunds~27c35301db.en.pdf?dab8cb044da0ed230eec57a3ce0c046d
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2021/html/ecb.pr210714~d99198ea23.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/ecb.digitaleuroscopekeylearnings202107~564d89045e.en.pdf?9d31ee4587d2acda4b4359def76f3375
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2021/html/ecb.pr210701~8fe34bbe8e.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/SESFOD_2021_Q2_Summary~100812d0ba..pdf?9a01f1e19a4d7a5b9ec75bf29d6a855d
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2021/html/ecb.pr210728~cb0848ee42.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/Eurosystem_response_MIB_report_TARGET_Services_incidents_2020~7bb669032b.en.pdf?9b9f523abf567333dab05bb044cb87ee
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/ecb.climateriskfinancialstability202107~87822fae81.en.pdf?d38340433f58fb658f73574755835661
https://www.ecb.europa.eu/home/search/review/html/ecb.strategyreview_monpol_strategy_statement.en.html
https://www.ecb.europa.eu/home/search/review/html/ecb.strategyreview_monpol_strategy_overview.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2021/html/ecb.ebbox202105_08~5b846b2f5a.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/key/date/2021/html/ecb.sp210714~0d62f657bc.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/key/date/2021/html/ecb.sp210824~9ab47b501b.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/blog/date/2021/html/ecb.blog210727~66d16d04d4.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2584~004629c8e7.en.pdf?265624ac120d4de46e9e35c6bdf8852e
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2582~392151e824.en.pdf?8fcaacf967d3fbf7bc2ec37735725744
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2581~63c8ffb7dc.en.pdf?8a567fb4ed1bba41721c678c32e6ab09
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2580~f3ec872727.en.pdf?7c4efbe68d233ac9bc15a5b62601ed1e
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2579~e7d577c5ad.en.pdf?1601425dd1618da1a4c2e024c63d155b
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2578~bd5e2c4fdf.en.pdf?198968c8f25ca156d741f8a8609e00f0
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2576~3f8114fc02.en.pdf?f979234d4346a19ab7b62fd9e03d40a4


Working Paper Series n.º 2574: Fundamentals vs. policies: can the US dollar’s dominance in global trade be 
dented? - DOC

Occasional Paper Series n.º 261: Asset encumbrance in euro area banks: analysing trends, drivers and 
prediction properties for individual bank crises - DOC

July 2021 euro area bank lending survey - DOC

Euro money market statistics, Fourth maintenance period - DOC  

The euro area bank lending survey, Second quarter of 2021 - DOC  

Euro area investment fund statistics, Second quarter of 2021 - DOC  

Euro area insurance corporation statistics, Second quarter of 2021 - DOC  

Euro area financial vehicle corporation statistics, Second quarter of 2021 - DOC  

Households and non-financial corporations in the euro area: first quarter of 2021 - DOC  

Euro area monthly balance of payments and international investment position: first quarter of 2021 - DOC 

Euro area economic and financial developments by institutional sector: first quarter of 2021 - DOC 

ECB Survey of Monetary Analysts (SMA): September 2021 - DOC  

ECB Survey of Monetary Analysts (SMA): July 2021 - DOC  

Euro area bank interest rate statistics, July 2021 - DOC  

Euro area bank interest rate statistics, June 2021 - DOC  

Euro area monthly balance of payments, May 2021 - DOC  

Euro area bank interest rate statistics, May 2021 - DOC  

Euro area securities issues statistics: May 2021 - DOC  

Monetary developments in the euro area: July 2021 - DOC  

ECB publishes consolidated banking data for end-March 2021 - DOC  

Economic Bulletin Issue 5, 2021 - DOC  

ESMA - EUROPEAN SECURITIES AND MARKETS AUTHORITY
CONSULTATIONS
CCP recovery regime - DOC

Remuneration requirements under MiFID - DOC

Draft Guidelines for derivatives reporting under EMIR - DOC

Amendments to MAR Guidelines on delayed disclosure of inside information - DOC

Derivatives clearing and trading obligations in view of the benchmarks transition - DOC

Review of the regulatory technical standards – RTS 1 equity and RTS 2 – non-equity transparency – on 
transparency requirements under the MiFIR - DOC
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https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2574~664b8e9249.en.pdf?6528bfe767ebe6d2a21774b14e783a3d
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpops/ecb.op261~d967b8f3e1.en.pdf?4252509e8ac372f985ecc24f614939fb
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2021/html/ecb.pr210720~f6f714aaf7.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/euro_money_market/html/ecb.emms210818~7d205a319a.en.html
https://www.ecb.europa.eu/stats/ecb_surveys/bank_lending_survey/html/ecb.blssurvey2021q2~b868c78ada.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/if/html/ecb.ofi2021q2~f407a5e2c4.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/icb/html/ecb.icb2021q2~25034c08b7.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/fvc/html/ecb.fvcs21q2~5e15f813b0.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/ffi/html/ecb.eaefd_early2021q1~0a7d5211c6.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/bop/2021/html/ecb.bq210705~542d377a1a.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/ffi/html/ecb.eaefd_full2021q1~8d04952aae.en.html
https://www.ecb.europa.eu/stats/ecb_surveys/sma/shared/pdf/ecb.sma202109_questionnaire.en.pdf?3e85622f660c13cfdfb2e6d5c065d34d
https://www.ecb.europa.eu/stats/ecb_surveys/sma/shared/pdf/ecb.smar210730_july_2021_results.pdf?ff0bfad760994aa43041e23ad7aac44c
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/mfi/html/ecb.mir2107~604f19d0a3.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/mfi/html/ecb.mir2106~6e093f1360.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/bop/2021/html/ecb.bp210720~069890d178.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/mfi/html/ecb.mir2105~3d330c98ba.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/sis/html/ecb.si2105~17ccf8d5c3.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/md/html/ecb.md2107~e49cba4cf0.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2021/html/ecb.pr210805~0aea16eb0a.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/html/eb202105.en.html
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-launches-public-consultations-ccp-recovery-regime
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-remuneration-requirements-under-mifid-ii
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-emir-reporting-guidelines
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-amendments-mar-guidelines-delayed-disclosure-inside-information
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-derivatives-clearing-and-trading-obligations-in-view-benchmarks
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-consults-review-transparency-requirements-under-mifir


OTHER DOCUMENTS
ESMA highlights areas for improvement in compliance with MIFID II suitability requirements - DOC

ESMA and EBA publish final guidance on fit and proper requirements - DOC

ESMA publishes MiFID II/MiFIR Annual Review Report on RTS 2 - DOC

ESMA publishes first overview of national rules governing fund marketing - DOC

ESMA publishes disclosure and investor protection guidance on SPACs - DOC

ESMA publishes its third report on CSDR implementation - DOC

ESMA publishes second report on sanctions under AIFMD - DOC

ESMA publishes data for the systematic internaliser calculations - DOC

ESMA publishes fourth annual report on use of sanctions for UCITS - DOC

ESMA publishes methodology for assessing third country CCPs systemic importance - DOC

ESMA warns firms and investors about risks arising from payment for order flow - DOC

ESMA finds NCAs imposed sanctions of €8.4 million for MiFID II breaches in 2020 - DOC

EBA updates the mapping between the ITS on Pillar 3 disclosures and the ITS on supervisory reporting 
(v3.0) - DOC

ESMA see small decrease in EEA prospectus approvals in 2020 - DOC

ESMA sees risk of market corrections in uneven recovery - DOC

ESMA announces hearing on CCP Recovery Regime Consultations - DOC

DTCC Derivatives Repository fined €408,000 for EMIR data breaches - DOC

ESMA makes first CTP data available - DOC

ESMA makes new bond liquidity data available - DOC

ESMA Newsletter, n.º 26 - DOC

ESMA Newsletter, n.º 25 - DOC

EBA - EUROPEAN BANKING AUTHORITY
CONSULTATIONS
EBA consults on technical standards to identify shadow banking entities - DOC

EBA consults on new Guidelines on the role of AML/CFT compliance officers - DOC

EBA consults on technical standards on risk retention requirements under the Securitisation Regulation - 
DOC

EBA consults to amend its technical standards on currencies with constraints on the availability of liquid 
assets - DOC

EBA consults on the draft Guidelines on the limited network exclusion under the revised Payment Services 
Directive - DOC
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https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-highlights-areas-improvement-in-compliance-mifid-ii-suitability
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-and-eba-publish-final-guidance-fit-and-proper-requirements
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-mifid-iimifir-annual-review-report-rts-2
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-first-overview-national-rules-governing-fund-marketing
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-disclosure-and-investor-protection-guidance-spacs
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-its-third-report-csdr-implementation
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-second-report-sanctions-under-aifmd
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-data-systematic-internaliser-calculations
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-fourth-annual-report-use-sanctions-ucits
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-methodology-assessing-third-country-ccps-systemic-importance
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-warns-firms-and-investors-about-risks-arising-payment-order-flow
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-finds-ncas-imposed-sanctions-%E2%82%AC84-million-mifid-ii-breaches-in-2020
https://www.eba.europa.eu/eba-updates-mapping-between-its-pillar-3-disclosures-and-its-supervisory-reporting-v30
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-see-small-decrease-in-eea-prospectus-approvals-in-2020
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-sees-risk-market-corrections-in-uneven-recovery
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-announces-hearing-ccp-recovery-regime-consultations
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/dtcc-derivatives-repository-fined-%E2%82%AC408000-emir-data-breaches
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-makes-first-ctp-data-available-0
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-makes-new-bond-liquidity-data-available-2
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-latest-edition-its-newsletter-1
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-latest-edition-its-newsletter-0
https://www.eba.europa.eu/eba-consults-technical-standards-identify-shadow-banking-entities
https://www.eba.europa.eu/eba-consults-new-guidelines-role-amlcft-compliance-officers
https://www.eba.europa.eu/eba-consults-technical-standards-risk-retention-requirements-under-securitisation-regulation
https://www.eba.europa.eu/eba-consults-amend-its-technical-standards-currencies-constraints-availability-liquid-assets
https://www.eba.europa.eu/eba-consults-draft-guidelines-limited-network-exclusion-under-revised-payment-services-directive


DECISIONS, RECOMMENDATIONS AND OTHER DOCUMENTS
EBA publishes amended technical standards on resolution planning reporting - DOC

EBA publishes the results of its 2021 EU-wide stress test - DOC

EBA provides clarification on the implementation of the new prudential regime for investment firms - DOC

EBA publishes clarifications to the sixth set of issues raised by its industry working group on Application 
Programming Interfaces under the Payment Services Directive (PSD2) - DOC

EBA publishes its final Guidelines on internal governance - DOC

EBA publishes its final revised Guidelines on sound remuneration policies - DOC

EBA publishes its final revised Guidelines on major incident reporting under PSD2 - DOC

EBA publishes its final Guidelines on the application of the definition of default under Article 178 of 
Regulation (EU) No 575/2013 - DOC

EBA publishes its final Guidelines on the monitoring of the threshold for establishing an intermediate EU 
parent undertaking - DOC

EBA publishes final Guidelines for the use of data inputs in the expected shortfall risk measure under the 
Internal Model Approach - DOC

The European Banking Authority publishes a methodological guide to mystery shopping - DOC

EBA and ESMA publish final guidance on fit and proper requirements - DOC

EBA publishes final draft technical standards to improve supervisory cooperation for investment firms - DOC

EBA launches discussion on proportionality assessment methodology - DOC

EBA confirms quality of unsolicited credit assessments - DOC

EBA releases phase 2 of its 3.1 reporting framework - DOC

EBA found that extensive use of central bank facilities drove asset encumbrance ratios up in 2020 - DOC

The EBA observes that the number of high earners in EU banks remained overall stable in 2019 - DOC

EBA notes that resolution colleges have adjusted to a virtual set-up in 2020 - DOC

EIOPA - EUROPEAN INSURANCE AND OCCUPATIONAL PENSIONS 
AUTHORITY 
Supervisory statement on the ORSA in the context of COVID-19 - DOC

EIOPA consults on the approach to the supervision of run-off undertakings - DOC

EIOPA consults on the amendments of supervisory reporting and disclosure requirements - DOC

EIOPA consults on the development of pension tracking services and pension dashboards - DOC

Consultation on the revision of the Solvency II Guidelines on Contract Boundaries and Valuation of Technical 
Provisions - DOC

Supervisory activities in 2020 - DOC
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https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-amended-technical-standards-resolution-planning-reporting
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-results-its-2021-eu-wide-stress-test
https://www.eba.europa.eu/eba-provides-clarification-implementation-new-prudential-regime-investment-firms
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-clarifications-sixth-set-issues-raised-its-industry-working-group-application
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-its-final-guidelines-internal-governance
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-its-final-revised-guidelines-sound-remuneration-policies
https://www.eba.europa.eu/sites/default/documents/files/document_library/Publications/Guidelines/2021/Guidelines%20on%20major%20incident%20reporting%20under%20PSD2%20EBA-GL-2021-03/1014562/Final%20revised%20Guidelines%20on%20major%20incident%20reporting%20under%20PSD2.pdf
https://www.eba.europa.eu/sites/default/documents/files/documents/10180/1597103/004d3356-a9dc-49d1-aab1-3591f4d42cbb/Final%20Report%20on%20Guidelines%20on%20default%20definition%20(EBA-GL-2016-07).pdf?retry=1
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-its-final-guidelines-monitoring-threshold-establishing-intermediate-eu-parent
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-final-guidelines-use-data-inputs-expected-shortfall-risk-measure-under-internal-model
https://www.eba.europa.eu/european-banking-authority-publishes-methodological-guide-mystery-shopping
https://www.eba.europa.eu/eba-and-esma-publish-final-guidance-fit-and-proper-requirements
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-final-draft-technical-standards-improve-supervisory-cooperation-investment-firms
https://www.eba.europa.eu/eba-launches-discussion-proportionality-assessment-methodology
https://www.eba.europa.eu/eba-confirms-quality-unsolicited-credit-assessments
https://www.eba.europa.eu/eba-releases-phase-2-its-31-reporting-framework
https://www.eba.europa.eu/eba-found-extensive-use-central-bank-facilities-drove-asset-encumbrance-ratios-2020
https://www.eba.europa.eu/eba-observes-number-high-earners-eu-banks-remained-overall-stable-2019
https://www.eba.europa.eu/eba-notes-resolution-colleges-have-adjusted-virtual-set-2020
https://www.eiopa.europa.eu/content/supervisory-statement-orsa-context-of-covid-19-0
https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-consults-approach-supervision-of-run-undertakings
https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-consults-amendments-of-supervisory-reporting-and-disclosure-requirements
https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-consults-development-of-pension-tracking-services-and-pension-dashboards
https://www.eiopa.europa.eu/content/consultation-revision-of-solvency-ii-guidelines-contract-boundaries-and-valuation-of
https://www.eiopa.europa.eu/content/supervisory-activities-2020


EIOPA reports on key financial stability risks in the European insurance and pension sectors - DOC

Supervisory statement on supervisory practices and expectations in case of breach of the Solvency Capital 
Requirement - DOC

Opinion on the use of risk mitigation techniques by insurance undertakings - DOC

Risk Dashboard: European insurers’ risk levels remain broadly stable - DOC

EIOPA publishes quarterly set of occupational pensions statistics for Q1 2021 - DOC

EIOPA publishes monthly technical information for Solvency II Relevant Risk Free Interest Rate Term 
Structures – end-June 2021 - DOC

ESRB - EUROPEAN SYSTEMIC RISK BOARD
ESRB publishes EU Non-bank Financial Intermediation Risk Monitor 2021 - DOC

Systemic vulnerabilities in money market funds - DOC

Issues note on systemic vulnerabilities of and preliminary policy considerations to reform money market 
funds (MMFs) - DOC

Working Paper n.º 123: Risky mortgages, credit shocks and cross-border spillovers - DOC

FCA - FINANCIAL CONDUCT AUTHORITY
FCA consults on proposals to boost disclosure of diversity on listed company boards and executive 
committees - DOC

FCA publishes final rules to strengthen investor protections in SPACs - DOC
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https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-reports-key-financial-stability-risks-european-insurance-and-pension-sectors
https://www.eiopa.europa.eu/content/supervisory-statement-supervisory-practices-and-expectations-case-of-breach-of-solvency
https://www.eiopa.europa.eu/content/opinion-use-of-risk-mitigation-techniques-insurance-undertakings
https://www.eiopa.europa.eu/content/risk-dashboard-european-insurers%E2%80%99-risk-levels-remain-broadly-stable
https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-publishes-quarterly-set-of-occupational-pensions-statistics-q1-2021
https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-publishes-monthly-technical-information-solvency-ii-relevant-risk-free-interest-rate-1
https://www.esrb.europa.eu/news/pr/date/2021/html/esrb.pr210830~29362e0557.en.html
https://www.esrb.europa.eu/pub/pdf/reports/esrb.report.210701_Issues_note_on_systemic_vulnerabilities~db0345a618.en.pdf
https://www.esrb.europa.eu/pub/pdf/reports/esrb.report.210701_Issues_note_on_systemic_vulnerabilities~db0345a618.en.pdf?2dd3042e73ba181b920937e136440f94
https://www.esrb.europa.eu/pub/pdf/wp/esrb.wp123~a6c394c28c.en.pdf?607efd1b9f61f9d7f9e762ab05f75622
https://www.fca.org.uk/news/press-releases/fca-consults-proposals-boost-disclosure-diversity-listed-company-boards-executive-committees
https://www.fca.org.uk/news/news-stories/fca-publishes-final-rules-to-strengthen-investor-protections-in-spacs


JURISPRUDÊNCIA INTERNACIONAL
Acordão do Tribunal de Justiça (UE), C‑804/18 e C‑341/19, de 15/07/2021 
«Reenvio prejudicial — Política social — Diretiva 2000/78/CE — Igualdade de tratamento em matéria de emprego 
e de trabalho — Proibição das discriminações em razão da religião ou das convicções — Regra interna de uma 
empresa privada que proíbe no local de trabalho o uso visível de qualquer sinal político, filosófico ou religioso ou o 
uso de sinais políticos, filosóficos ou religiosos ostentatórios e de grande dimensão — Discriminação direta ou 
indireta — Proporcionalidade — Ponderação da liberdade de religião e de outros direitos fundamentais — 
Legitimidade da política de neutralidade adotada pela entidade patronal — Necessidade de demonstrar a 
existência de um prejuízo económico da entidade patronal» - DOC

Acordão do Tribunal de Justiça (UE), C‑23/20, de 17/06/2021 
«Reenvio prejudicial — Contratos públicos — Acordo‑quadro — Diretiva 2014/24/UE — Artigo 5.°, n.° 5 — Artigo 
18.°, n.°  1 — Artigos 33.° e 49.° — Anexo V, parte C, pontos 7, 8 e 10 — Regulamento de Execução (UE) 
2015/1986 — Anexo II, rubricas II.1.5 e II.2.6 — Procedimentos de celebração de contratos públicos — Obrigação 
de indicar, no anúncio de concurso ou no caderno de encargos, por um lado, a quantidade estimada ou o valor 
estimado e, por outro, a quantidade máxima ou o valor máximo dos produtos a fornecer no âmbito de um 
acordo‑quadro — Princípios da transparência e da igualdade de tratamento — Diretiva 89/665/CEE — Artigo 
2.°‑D, n.° 1 — Procedimentos de recurso em matéria de celebração de contratos públicos — Privação de efeitos 
do contrato — Exclusão» - DOC
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https://curia.europa.eu/juris/document/document_print.jsf?docid=244180&text=&dir=&doclang=PT&part=1&occ=first&mode=req&pageIndex=0&cid=2013761#Footnote*
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=243105&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=25306353


ANI - AGÊNCIA NACIONAL DE INOVAÇÃO 
Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional 2020 - DOC

AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO E COESÃO 
Regiões elegíveis para financiamento no período de 2021-2027 - DOC

AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA 
Audição na Comissão de Orçamento e Finanças da Assembleia da República - DOC

“Guia de Boas Práticas” para a prevenção de acordos anticoncorrenciais no mercado de trabalho - DOC

CFP - CONSELHO DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
Projeções Macroeconómicas para a Economia Portuguesa - DOC

A perda de adequação dos sistemas de pensões como problema oculto de sustentabilidade - DOC

CNPD - COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS 
Parecer n.º 99/2021 – Relativo ao Projeto de Decreto-Lei n.° 956/XXII/2Q21, que «altera o sistema alternativo e 
voluntário de autenticação dos cidadãos nos portais e sítios na Internet da Administração Pública denominado 
Chave Móvel Digital» - DOC

Parecer n.º 91/2021 – Relativo ao Projeto de Decreto-lei n.° 959/XXII/2021 sobre o regime de realização por 
videoconferência de atos autênticos, termos de autenticação de documentos particulares e reconhecimentos - 
DOC

Projeto de Deliberação n.º 2021/16 – Relativo à ação inspetiva nas instalações do Município de Lisboa, no 
âmbito de uma participação relativa à comunicação à Embaixada da Rússia e ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros russo de dados pessoais dos promotores de uma manifestação, efetuada pelo Município de Lisboa - 
DOC

DGAEP - DIREÇÃO-GERAL DA ADMINISTRAÇÃO E DO EMPREGO PÚBLICO
Síntese estatística do emprego público (SIEP) - DOC

PAPERS E OUTROS DOCUMENTOS
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https://www.ani.pt/pt/noticias/not%C3%ADcias-ani/inqu%C3%A9rito-ao-potencial-cient%C3%ADfico-e-tecnol%C3%B3gico-nacional-2020/
https://www.adcoesao.pt/content/regioes-elegiveis-para-financiamento-no-periodo-de-2021-2027
http://www.concorrencia.pt/vPT/Noticias_Eventos/Noticias/Paginas/Audi%C3%A7%C3%A3o-da-Comiss%C3%A3o-de-Or%C3%A7amento-e-Finan%C3%A7as-da-Assembleia-da-Rep%C3%BAblica.aspx?lst=1&Cat=2021
http://www.concorrencia.pt/vPT/Noticias_Eventos/ConsultasPublicas/Documents/Guia%20Boas%20Pr%C3%A1ticas%20no%20mercado%20de%20trabalho%20Vers%C3%A3o%20Preliminar.pdf
https://www.cfp.pt/pt/dados/projecoes-macroeconomicas
https://www.cfp.pt/pt/blogue/financas-publicas/a-perda-de-adequacao-dos-sistemas-de-pensoes-como-problema-oculto-de-sustentabilidade*
https://www.cnpd.pt/umbraco/surface/cnpdDecision/download/121905
https://www.cnpd.pt/umbraco/surface/cnpdDecision/download/121899
https://www.cnpd.pt/media/ttuoknbh/proj_deliberacao_2021_16_redacted.pdf
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=ECA5D4CB-42B8-4692-A96C-8AAD63010A54


EURONEXT
PSI 20 becomes the PSI - DOC

GreenVolt lists on Euronext Lisbon - DOC

FUNDAÇÃO FRANCISCO MANUEL DOS SANTOS
Breve história da pandemia – o que as mortes nos têm vindo a gritar - DOC

FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN
Finanças Públicas: Uma Perspectiva Intergeracional - DOC

GEE - GABINETE DE ESTRATÉGIA E ESTUDOS (MINISTÉRIO DA ECONOMIA)
A vulnerabilidade financeira e a dívida em excesso das empresas em Portugal: uma aplicação ao choque 
COVID-19 - DOC

Comércio internacional de mercadorias de Portugal com a China - 2018-2020 e janeiro-abril 2021 - DOC

Boletim Indicadores de Conjuntura – COVID-19 - DOC

ICC - INTERNATIONAL CHAMBER OF COMMERCE
Lançamento do Manual “Introdução às Políticas de Cibersegurança” - DOC

INE - INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA  
Acompanhamento do impacto social e económico da pandemia - 74.º reporte semanal - DOC    

Censos 2021 - Divulgação dos Resultados Preliminares - 2021 - DOC

Anuário Estatístico de Portugal - DOC

Desigualdades Inter e Intramunicipais - Um retrato territorial baseado nas notas de liquidação do IRS - 
2019 - DOC

Volume de Negócios nos Serviços cresceu 30,5% em relação a maio de 2020, mas situou-se 11,1% abaixo do 
resultado de maio de 2019 - DOC

Empresas perspetivam um aumento nominal de 7,2% nas exportações de bens em 2021, melhorando face 
à previsão efetuada em novembro - 2ª Previsão - DOC

A taxa de subutilização do trabalho situou-se em 12,3% e a taxa de desemprego em 6,7% - 2.º Trimestre de 
2021 - DOC

Produto Interno Bruto em volume registou uma variação de 15,5% em termos homólogos e de 4,9% em 
cadeia - 2.º Trimestre de 2021 - DOC
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https://www.euronext.com/en/about/media/euronext-press-releases/psi-20-becomes-psi
https://www.euronext.com/en/about/media/euronext-press-releases/greenvolt-lists-euronext-lisbon
https://www.ffms.pt/blog/artigo/533/breve-historia-da-pandemia-8211-o-que-as-mortes-nos-tem-vindo-a-gritar
http://www.ipp-jcs.org/wp-content/uploads/2021/05/JI_FinancasPublicas_UmaPerspetivaIntergeracional_PT_vF3_pages.pdf
https://www.gee.gov.pt/pt/estudos-e-seminarios/seminarios-gee/31362-a-vulnerabilidade-financeira-e-a-divida-em-excesso-das-empresas-em-portugal-uma-aplicacao-ao-choque-covid-19
https://www.gee.gov.pt/pt/estudos-e-seminarios/artigos-category/31377-comercio-internacional-de-mercadorias-de-portugal-com-a-china-2018-2020-e-janeiro-abril-2021
https://www.gee.gov.pt/pt/destaques/30014-covid-19
https://www.icc-portugal.com/Noticias/lancamento-do-manual-introducao-as-politicas-de-ciberseguranca
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=519460016&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=473161655&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=513333753&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=473132089&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472647004&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=473153953&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472918560&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472472437&DESTAQUESmodo=2


Exportações e importações de bens aumentaram 49,1% e 46,3% no 2º trimestre, respetivamente, em 
termos nominais - 2.º Trimestre de 2021 - DOC

Investimento empresarial deverá aumentar 4,9% em termos nominais em 2021 - 1.º Semestre de 2021 - DOC

Taxa de variação homóloga do IPC aumenta para 1,5%  - Julho de 2021 - DOC

Indicadores de confiança dos consumidores e de clima económico diminuem - Julho de 2021 - DOC

Taxa de desemprego situou-se em 6,6% e a taxa de subutilização em 12,5% - Julho de 2021 - DOC

Avaliação bancária subiu para 1 221 euros por metro quadrado - Julho de 2021 - DOC

Taxa de juro desceu para 0,800%, capital em dívida e prestação mensal fixaram-se em 56 790 euros e 235 
euros, respetivamente - Julho de 2021 - DOC

Taxa de variação homóloga do IPC diminui para 0,5% - Junho de 2021 - DOC

Atividade económica manteve tendência de recuperação - Junho de 2021 - DOC

Avaliação bancária subiu para 1 215 euros por metro quadrado - Junho de 2021 - DOC

Taxa de desemprego situou-se em 6,9% e a taxa de subutilização em 12,7% - Junho de 2021 - DOC

Exportações e importações aumentaram 21,4% e 29,4%, em termos nominais - Junho de 2021 - DOC

Taxa de juro, no crédito à habitação, desceu para 0,811%, capital em dívida e prestação mensal fixaram-se 
em 56 462 euros e 235 euros, respetivamente - Junho de 2021 - DOC

PORDATA
Números da Crise e da Pandemia - DOC

BIS - BANK FOR INTERNATIONAL SETTLEMENTS
Macroeconomic effects of Covid-19: a mid-term review - DOC

Early lessons from the Covid-19 pandemic on the Basel reforms - DOC

Alejandro Díaz de León: Emerging markets' long and slippery road to development and the challenges of 
the pandemic - DOC

Ripple effects of monetary policy - DOC

Limits of stress-test based bank regulation - DOC

Is window dressing by banks systemically important? - DOC

Quantifying the high-frequency trading "arms race" - DOC

Central bank digital currencies for cross-border payments - DOC

Could corporate credit losses turn out higher than expected? - DOC

Fintech and payments: regulating digital payment services and e-money - DOC

Proportionality in bank regulation and supervision - a joint global survey - DOC

Humans keeping AI in check – emerging regulatory expectations in the financial sector - DOC
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https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=504973404&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=415267839&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=415267839&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472474157&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472918845&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472474837&DESTAQUESmodo=2
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